
EDITAL Nº 171/2023

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 147/2023

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 211/2023

TIPO MENOR PREÇO GLOBAL

REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

PARTICIPAÇÃO:
- AMPLA COMPETIÇÃO, resguardando-se os direitos das ME’s, EPP’s e equiparadas, em conformidade com a
Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações.

PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Muriaé, com sede na Avenida Maestro Sansão, nº 236, bairro Centro, Muriaé-

MG, inscrita no CNPJ sob o n
o
17.947.581/0001-76, por meio da Pregoeira Maria Luiza Gardone Gonçalves

Lazzaroni e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto nº 12.065/2023 e sua equipe de apoio, torna
público que, na data, horário e local abaixo indicados, fará realizar licitação na modalidade de Pregão,
conforme descrito neste Edital e seus Anexos, tornando público a abertura do Processo nº 211/2023, na
modalidade Pregão Eletrônico nº 147/2023, tipo menor preço GLOBAL, regido pela Lei Federal nº 10.520
de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações, Decreto
Municipal nº 9.693/2020 e suas alterações, Decreto Municipal nº 8.840/2018 e demais normas legais
aplicáveis, bem como as condições estabelecidas neste Edital, sendo parte integrante os anexos deste, como
se transcritos estivessem.

A) O Edital prevê o procedimento a ser observado pelo licitante em caso de dúvida de caráter técnico ou
legal na interpretação de seus termos. A apresentação da proposta presume pleno conhecimento,
entendimento e aceitação de todas as condições por parte da licitante e nos termos da lei, implica na sua
aceitação automática, integral e irretratável, motivo por que, após este ato, a Administração não tomará
conhecimento de qualquer reclamação da proponente, fundada em erro, omissão, obscuridade ou
ilegalidade do Edital.

B) Data e horário da sessão:

DATA E HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO ÀS 08:30 DO DIA 01/08/2023

FIM DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 08:29 HORAS

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).

LOCAL: Portal de Bolsa Nacional de Compras – BNC https://bnc.org.br

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

JULGAMENTO: TIPO MENOR PREÇO GLOBAL

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: Os licitantes encaminharão,
exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos

https://bnc.org.br/


no edital, proposta de preço, até a data e horário estabelecidos para início da sessão, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

C) Área Solicitante: Secretaria Municipal de Governo

 Da utilização da Ata de Registro de Preços (não participantes), sendo permitida a adesão, caso haja
interesse, para o DEMSUR, FUNDARTE e Câmara Municipal de Muriaé, em conformidade com o
Decreto 7.892/2013 e suas alterações:

 Caso haja interesse de outros órgãos, conforme Decreto Federal 7.892/2013, Artigo 9º, Inciso III,
será permitida a adesão, obedecendo a estimativa de quantidades a serem adquiridas, conforme
o art. 1º do Decreto nº 9.488 de 30 de agosto de 2018.

 Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência,
poderá ser utilizada pelo DEMSUR, FUNDARTE, Câmara Municipal de Muriaé e outros órgãos, que
não tenham participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme
Lei.

 Fica previsto neste edital de licitação que o quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de
Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata
de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador (Prefeitura Municipal de Muriaé),
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

1 - DO OBJETO

1.1. Tem como objeto, o registro de preços para contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de sinalização semafórica, para o funcionamento de interseções semafóricas, com fornecimento de
equipamentos, e materiais, sob o regime de comodato, com emprego mão de obra especializada.

1.2. O critério de julgamento adotado será o de menor preço GLOBAL, observadas as exigências contidas
neste Edital e seus Anexos.

1.3. Os anexos fazem parte deste edital, como se transcritos estivessem.

2 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atenderem a todas as exigências
constantes deste edital e seus anexos, sendo vedada a participação dos interessados que se encontrarem
sob falência decretada, regime de consórcio, concordatárias, empresas estrangeiras que não estejam
regularmente estabelecidas no País, aqueles que estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com a
Administração Pública.

NOTA EXPLICATIVA: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da
avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no
mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para
atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a
vedação de participação de empresas em “consórcio” no Pregão em tela.

2.2 - Endereço para envio da habilitação, se necessário, conforme o caso:



CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL “PRESIDENTE TANCREDO NEVES”
A/C: DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
Endereço: Av. Maestro Sansão, nº 236 - 3º andar (Setor de Licitação), Centro, Muriaé – MG, CEP 36.880-002.

2.2.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIAÉ não se responsabilizará por documentos endereçados via
postal ou por outra forma, entregues em local diverso da Prefeitura Municipal de Muriaé, e que, por isso, não
cheguem na data e horário previstos no preâmbulo deste instrumento convocatório.

2.3 - Aviso de abertura deste instrumento convocatório poderá ser obtido junto ao Departamento de
Licitação, na Av. Maestro Sansão, nº 236 - 3º andar, Centro, Muriaé – MG, no horário de 13:00 às 17:00
horas, ao custo gratuito. Além, será disponibilizado todas as informações no site da Prefeitura Municipal de
Muriaé < https://muriae.mg.gov.br/licitacao/ > e no portal da BNC < https://bnc.org.br >.

2.4 - As empresas que adquirirem o edital, se obrigam a acompanhar o andamento do certame no Site
https://muriae.mg.gov.br/licitacao/, e https://bnc.org.br , com vistas a possíveis alterações e avisos.

3 - DA REPRESENTAÇÃO, CREDENCIAMENTO E ENQUADRAMENTO "ME" OU "EPP"

3.1 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa
Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das
propostas.

3.2 - CADASTRAMENTO:
a) O cadastramento do licitante na Plataforma BNC deverá ser requerido, acompanhado do instrumento
particular de mandato outorgando ao operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos
de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras (“Termo de
Adesão” - ANEXO IV);

a.1) O Termo de Adesão é de uso exclusivo da plataforma BNC, para fins de cadastramento.

b) Especificações do objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço. E, conforme o caso,
de itens específicos mediante solicitação da Pregoeira no ícone ARQ. “A empresa participante do certame
não deve ser identificada”. Decreto n° 5.450/05 art. 24, parágrafo 5º.
O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará
à Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido
pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da
informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras, anexo IV.

3.3 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no
Anexo IX, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar
nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema, conforme o seu regime de tributação, para
fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006 e alterações.

4 – DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME E CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE
LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

4.1 - O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio de no mínimo 01 (um) integrante da
equipe de apoio.

4.2 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através de instrumento de
mandato, operador devidamente credenciado, para representá-la junto ao portal da Bolsa Nacional de
Compras, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar os demais atos e operações no site:
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https://bnc.org.br

4.3 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta à BNC – Bolsa
Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do
sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

4.4 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.

4.5 - A chave de identificação e a senha do operador poderá ser utilizada em qualquer pregão eletrônico,
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC – Bolsa Nacional de
Compras.

4.6 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – Bolsa Nacional de Compras
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.7 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica à
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao pregão eletrônico.

PARTICIPAÇÃO:

4.8 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e
horário limite estabelecido.

4.9 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

4.10 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

4.11 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação.

4.12 – Participação considerando os termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e
alterações.

4.13 - Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.13.1 - Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

4.13.2 - Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.13.3 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber



citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.13.4 - Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.13.5 - Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;

4.13.6 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário).

4.14 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de
uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (42) 3026.4550, ou através da Bolsa Nacional de
Compras ou pelo e-mail contato@bnc.org.br.

5 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital (preferencialmente assinado de forma eletrônica ou
autenticada de forma digital), proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

5.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº
123, de 2006.

5.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento
da proposta.

5.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

5.8 - Os documentos de habilitação são os constantes no item 9 – HABILITAÇÃO, deste edital.

6 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

6.1.1. Valor unitário, total e global.
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6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei,
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento
por sobrepreço na execução do contrato.

7 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

7.2 – A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

7.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

7.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

7.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.

7.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor global.

7.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e



as regras estabelecidas no Edital.

7.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

7.8 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”,
conforme Decreto nº 10.024/2019, que normatiza:

Art. 33. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do caput do art. 31, a
etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos.
§ 1º Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento
iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado,
a recepção de lances será automaticamente encerrada.

§ 2º Encerrado o prazo de que trata o § 1º, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor
da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

§ 3º Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 2º, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento
do prazo.

§ 4º Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2º e § 3º, o sistema ordenará os lances em
ordem crescente de vantajosidade.

§ 5º Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos § 2º e § 3º, haverá o
reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso
até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no § 4º.

§ 6º Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às
exigências para habilitação, a Pregoeira poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante
justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no § 5º.

7.9 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

7.10 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.11 - No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.12 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pela pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.13 - O Critério de julgamento adotado será o de menor preço GLOBAL, conforme definido neste Edital e
seus anexos.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC 10.024-2019?OpenDocument
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7.14 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

Em casos de licitação de ampla competição, a pregoeira adotará os seguintes critérios (subitens
7.15 ao 7.19):

7.15 - Se houver itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da LC nº 123, de 2006 e suas alterações, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.16 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas empatadas com a
primeira colocada.

7.17 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.18 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior .

7.19 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.20 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens de preferência, conforme regulamento.

7.21 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.22 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:

7.22.1 - produzidos no país;

7.22.2 - produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

7.22.3 - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;

7.22.4 - produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

7.23 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.



7.24 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.24.1 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.24.2 - A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados. A proposta readequada deverá ser apresentada com desconto nos valores unitários de forma
linear, evitando assim, jogo de planilhas, conforme orientação do Tribunal de Contas.

7.25 - Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do
art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo
orçado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
8.2.1 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.

8.3 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata;

8.5 - A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, no
prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.

8.6.1 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.2 - Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, a Pregoeira
exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente as especificações técnicas do produto para



que se faça diligência, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco)
dias úteis contados da solicitação.

8.6.2.1 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento
para a avaliação da análise, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.

8.6.2.2 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.6.2.3 - Se as especificações técnicas/laudos apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s),
a comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á
com a verificação da(s) especificações técnicas/laudos e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

8.7 - Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de
preferência, a Pregoeira solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com posterior
encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado
nacional.

8.8 - O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação
da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

8.8.1 - Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas,
para fins de nova aplicação da margem de preferência.

8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.10 - Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário
para a sua continuidade.

8.11 - A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.11.1 - Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.11.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.12 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte (se
houver), sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.13 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9 – DA HABILITAÇÃO



9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

OBS.: para fins de agilizar o procedimento de licitação, o licitante poderá apresentar a devida consulta.
Devendo a Pregoeira fazer apenas a conferência de sua veracidade.

9.1.2.1 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.2 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.3 - O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3 - Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição
de participação.

9.1.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

9.3 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.4 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.4.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

9.5 - Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.5.1 Habilitação jurídica:

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

g) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos
termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012;

h) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação
como produtor rural pessoa Física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e
165);

i) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

9.5.2 Regularidade fiscal e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal;



Observações:

Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;

Caso o licitante vencedor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.5.3 Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial,
conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de
validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 90 (noventa) dias
contados da data da sua apresentação;

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (2021 ou 2022), já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
b.1 O licitante que for constituído no ano de realização do presente certame, deverá apresentar o balanço de
abertura, nos termos estabelecidos na legislação;

c)Comprovação da boa situação econômico-financeira da empresa mediante a aplicação das seguintes
fórmulas e obtendo como resultado o valor de >= 1,0, sendo o RESULTADO MÍNIMO: LG >= 1,0 / SG >=
1,0 / LC >= 1,0
c.1 O licitante que apresentar índice econômico menor do que o estabelecido na letra “c”, poderá comprovar
que possui patrimônio líquido equivalente a 10% do valor estimado da contratação ou do item pertinente
conforme previsto na jurisprudência do TCU e nos termos do §2º do Art. 31 da Lei 8.666/93.

d) JUSTIFICATIVA (Lei 8666/93, art. 31, §1° e 5§)
d1. Esclarecimentos:
Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e direitos
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo
período.

Índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para
pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes.

Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos
realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo. Para os três índices
colacionados (ILG, ISG e ILC), o resultado “> 1,00″ (maior ou igual a um) é indispensável à comprovação da
boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado (1,20; 1,30; 1,50; etc), melhor será a
condição da empresa.

ÍNDICES CONTÁBEIS - Situação - ILG, ISG e ILC < (menor) que 1,00 a empresa é deficitária; 1,20 a 1,35
a empresa é equilibrada; (maior) que 1,35 a empresa é satisfatória.

A Administração tem que contratar com empresas que tenham possuem condições financeiras satisfatórias.

A principal forma de se aquilatar isso é através da análise dos balanços contábeis, com vistas a identificar a
capacidade da empresa de arcar com o compromisso assumido de forma relativamente independente da



Administração Pública.

A lei tem o caminho de afastar as empresas que se mostram totalmente dependentes da Administração para
honrar os compromissos. Assim, a análise do Balanço Comercial deve demonstrar que a empresa tem
disponibilidade de caixa para honrar compromissos, ou no mínimo condições a curto prazo.

No caso do objeto licitado, em que a demanda por recursos é grande devido para a execução do objeto, a
questão não é a empresa deter patrimônio suficiente para fazer frente à magnitude das obrigações
assumi- das, mas sim a capacidade de transformar esse patrimônio em numerário.

Diante de todo o exposto, conclui-se que os índices adotados neste edital retratam situação financeira
equilibrada e que aumentam consideravelmente o universo de competidores: ILG: maior ou igual a 1,00; e
ISG: maior ou igual a 1,00.

Portanto, tendo em vista o objeto licitado, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará
uma situação EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma
situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato.

Os índices acima não ferem ao disposto no art. 31, da Lei 8.666/1993 e foram estabelecidos em valores
extremamente razoáveis para avaliar a qualificação econômico-financeira dos licitantes. O índice de Liquidez
Corrente demonstra a capacidade de pagamento a curto prazo, relacionando tudo que se converterá em
dinheiro no curto prazo com as dívidas também de curto prazo. Índice menor do que 1,00 demonstra que a
empresa não possui recursos financeiros para honrar suas obrigações.

De curto prazo, o que pode inviabilizar a continuidade das atividades da empresa. O índice de Liquidez
Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo prazo, relacionando tudo que se
converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as dívidas também de curto e de longo prazo.
Índice menor do que 1,00 demonstra que a em- presa não possui recursos financeiros suficientes para
pagar as suas dívidas a longo prazo, o que pode comprometer a continuidade das atividades da empresa.

Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 31, § 5o, da Lei 8.666/93, pois permitem a
comprovação da situação financeira da empresa de forma objetiva, foram estabelecidos observando valores
usualmente adotados para a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o
caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis. Ante o exposto,
a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no art. 37, XXI, da
Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é o mínimo que o
Município deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato.

Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um “mínimo” de
segurança na contratação.

9.5.4 Qualificação Técnica:

a) Para fins de comprovação da capacidade técnica, as licitantes deverão apresentar:

a.1) Atestado de Capacidade Técnica emitida em nome da Licitante, expedido por pessoa jurídica de
direito público ou privado e comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data
prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela
entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço
de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor
significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos
relativos aos seguintes serviços:



a) Manutenção e Implantação de Sinalização Semafórica;
b) Operação e programação de Central de Tráfego;
c) Manutenção em placas eletrônicas de controladores de tráfego.
d) Elaboração de programação semafórica;
e) Elaboração de Pesquisa Volumérica de Veículos.

B) Os atestados deverão ser apresentados juntamente com a certidão de acervo técnico – CAT
(acompanhado das respectivas anotações de responsabilidade técnica – ART ou Termo de
responsabilidade Técnica – TRT), que faça menção ao próprio licitante como prestador de serviço.

b.1) Comprovação de que o(s) Responsável(eis) Técnico(s) da licitante possui (em) vínculo
jurídico com a empresa licitante. A comprovação de que o(s) responsável(eis) técnico(s) indicado(s)
pertence(m) ao quadro permanente da empresa se fará por meio de um dos documentos a seguir
relacionados:

• Ficha de registro de trabalho.
• Contrato de trabalho e CTPS (Carteira De Trabalho e Previdência Social).
• Contrato de prestação de serviços autônomos em plena vigência.
• Em se tratando de sócio, esta comprovação deverá ser feita pelo Contrato Social em vigor,

devidamente registrado no órgão competente.

B.2) A licitante deverá apresentar Certidão de Registro e quitação junto à entidade profissional
competente a qual encontra-se registrada.

B.3) A licitante deverá apresentar Certidão de Registro e Quitação junto à entidade profissional
competente do responsável técnico.
C) Caso haja dúvida quanto ao (s) Atestados (s) de Capacitação, a pregoeira poderá abrir diligência para
que a empresa apresente no prazo de até (duas) horas - informações necessárias à comprovação dos
serviços prestados, como cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foram prestados os serviços

9.5.5 Documentos Complementares:

a) Modelo da declaração de atendimento às Leis Municipais nºs 5.446/2017 e 5.524/2017 (ANEXO
XIII);

b) Declaração de Inidoneidade (ANEXO VI);

c) Declaração de Habilitação (ANEXO VII);

d) Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso 003III do art. 7º, da Constituição da República
Federativa do Brasil (Anexo VIII).

e) Declaração de Responsabilidade (ANEXO X);

f) Declaração de que NÃO possui impedimentos e vedações de participação e contratação pelos
motivos dispostos no Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e no Art. 9º, da Lei Federal nº 8.666, de 21
de junho de 1993 (Anexo XI)

9.5.6 CONSIDERAÇÕES



a) Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal
e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

b) A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

c) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

d) Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

e) Conforme o caso, nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente

f) O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências
do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena
de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

g) As certidões exigidas que não contiverem expresso o prazo de validade, não poderão ter data
anterior a 180 (cento e oitenta) dias da data do recebimento das propostas.

h) Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

10 – DA PROPOSTA

10.1 - A proposta do licitante deverá:

10.1.1 - Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

10.1.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins
de pagamento.

10.1.3 - A proposta de preços deverá conter valores unitários e totais de cada item, bem
como ser informada a marca, modelo (conforme o caso) e deverão ser anexados os folders e
prospectos contendo especificação clara, precisa, completa e minuciosa dos objetos
oferecidos em conformidade com as especificações técnicas deste termo que comprovem o
atendimento das exigências do edital.



10.2 - A proposta será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual
sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a Contratada.

10.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional.

10.3.1 – Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
últimos.

10.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.

10.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

11 – DOS RECURSOS

11.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,
indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2 - Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1 - Esse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições
de admissibilidade do recurso.

11.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

11.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

11.5 - Qualquer recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo.

11.6 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.



12 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1 - A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.

13.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

14.1 - As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do Município para o exercício de 2023.

15 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

15.1 - Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

16 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 03 (três) dias úteis,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.

16.2. A convocação para comparecer perante a Prefeitura Municipal para a assinatura da Ata de Registro de
Preços será realizada por e-mail ou via telefone por servidor público, e deverá ser assinada pessoalmente no
setor de licitação (Av. Maestro Sansão, 236/3º andar, Centro, Muriaé – MG) ou por assinatura digital.

16.3. Em caso de assinatura digital, enviar a Ata SRP assinada para atas.licitacao@muriae.mg.gov.br

mailto:licitacao@muriae.mg.gov.br
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16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns),
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

16.5 - Na Ata de Registro de Preços deverá constar:

I. número de ordem em série anual;

II. número do pregão e do processo licitatório respectivo;

III. órgãos e/ou unidades integrantes do registro;

IV. qualificação do detentor do registro e de seu representante legal;

V. descontos propostos pelo adjudicatário;

VI. prazos e condições de entrega pactuado;

VII. condições de pagamento;

VIII. forma de revisão dos preços registrados;

IX. penalidades.

17 – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

17.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei
nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

17.5.O prazo de vigência da ata é de 12 (doze) meses, conforme previsão no termo de referência.

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições
de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato



ou da ata de registro de preços.

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de
registro de preços.

18 – DAS OBRIGAÇÕES

18.1. As obrigações são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

19 – DO PAGAMENTO

19.1 - Será pago a adjudicatária os valores devidos pelo fornecimento a prazo, em até 30 (trinta) dias, a
partir da apresentação da Nota Fiscal pela contratada e da comprovação e atestação pelo servidor
encarregado da gestão do recebimento, sendo efetuada a retenção de tributos e contribuições sobre o
pagamento a ser realizado, conforme determina a lei.

19.1.1 - O pagamento será via Ordem Bancária, creditado na instituição bancária eleita pela adjudicatária,
que deverá indicar na Nota Fiscal o banco, número da conta e agência com a qual opera. O município de
Muriaé não efetuará pagamento por meio de títulos de cobrança bancária.

19.2 - Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentação fiscal será motivo de correção por parte da
adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja
definitivamente sanado.

19.3 - A cada pagamento efetuado pela Prefeitura Municipal de Muriaé-MG, a adjudicatária deverá
comprovar sua regularidade fiscal com o Sistema de Seguridade Social – INSS e FGTS. Tal comprovação será
objeto de confirmação "ON-LINE", sendo suspenso o pagamento caso esteja irregular no referido sistema.
No caso de empresas estabelecidas no município de Muriaé, a adjudicatária deverá comprovar regularidade
com o município, através da apresentação da CND Municipal.

20 – DA IMPUGNAÇÃO DO REGISTRO E DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS

20.1 - Até 3 (três) dias úteis antes da abertura do certame, contados na forma do § 2º do art. 11,
qualquer pessoa, inclusive licitante, poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório do
pregão.

20.1.1 - Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da sua
protocolização, apoiado pelo setor técnico responsável pela elaboração do edital ou pelo órgão jurídico,
conforme o caso.

20.1.2 - Será designada nova data para a realização do certame quando:

I - for acolhida a impugnação contra o ato convocatório;



II - a Pregoeira não responder dentro do prazo estabelecido no § 1º;

III - houver alteração no edital durante o curso do prazo estabelecido para o recebimento dos documentos e
classificação, caso em que o prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas.

20.1.3 A designação de nova data exige divulgação pelo mesmo instrumento em que se deu aquela do texto
original.

20.1.4 A não-impugnação do edital, na forma e tempo definidos, acarreta a decadência do direito de discutir
na esfera administrativa as regras do certame.

20.1.5 Serão aceitos impugnações, esclarecimentos e recursos via correio eletrônico (e-mail), devendo
observar o que determina o edital.

20.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

20.3 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar os preços registrados, observado o seguinte:

I. As impugnações serão interpostas, por escrito e devidamente fundamentadas, ao responsável pelo Gestor
do Registro de Preços, o qual deverá julgá-la no prazo de 03 (três) dias, a contar da sua apresentação;

II. As impugnações se darão em razão de incompatibilidade dos preços registrados com o vigente no
mercado.

20.4 - Decorrido o prazo de validade da proposta, os preços poderão ser revistos mediante requerimento
formal da licitante contratada, que deverá atender as seguintes disposições:
1. Protocolo do requerimento, dirigido ao Prefeito Municipal, acompanhado de todos os
documentos que comprovem o aumento, com planilhas de custos, tabela, além de outros que possam
complementar o pedido;
1. Validade do preço reajustado a contar da data efetiva de protocolo do pedido, entendida
assim como a data em que se protocolou o último documento comprobatório da alteração de preços.

20.5 - A revisão do preço poderá ser efetivada por iniciativa da Administração Municipal ou do detentor do
registro, uma vez comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro.

20.5.1 - Em qualquer caso, a revisão aplicada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e
deverá manter a diferença apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado
vigente à época do registro.

20.6 - Os preços registrados deverão ser revistos trimestralmente mediante a atualização da tabela e análise
de mercado, sendo publicados em órgão oficial do município.

20.7 - Caso haja a extinção da tabela referência ou ainda que a mesma não mais exista ou ainda ocorrência
de fato superveniente e devidamente comprovado de que a utilização da tabela tornou-se impossível ou
insuficiente para a avaliação dos preços registrados, poderá ser adotado o preço apurado por meio de média



aritmética entre os preços pesquisados dentre, no mínimo, três empresas do ramo, ou, caso não exista tal
número, dentre as existentes.

20.7.1 - Para o cumprimento do sub-item 20.6, o Depto. de Compras negociará diretamente com o detentor
do registro, objetivando obter melhor preço sobre o preço "média aritmética", utilizando como parâmetro o
percentual de desconto de mercado sobre a média.

21 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1 - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a
Administração, nos termos do Decreto n° 8.840/2018 de 18 de dezembro de 2018.

21.2 - O fornecedor que, injustificadamente, descumprir a legislação ou cláusulas dos instrumentos
contratuais, der causa a atraso no cumprimento dos prazos neles previstos ou à sua inexecução total ou
parcial, sujeitar-se-á à aplicação da penalidade de multa, a ser aplicada pela Autoridade Competente da
Secretaria Municipal de Administração, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, devendo ser
observados os seguintes percentuais e diretrizes:
I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%
(nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;
II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços/obras, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à
parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias;
III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo;
IV - 20% (vinte por cento), em caso de recusa injustificada do fornecedor em assinar o instrumento
contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do
material, recusa na conclusão do serviço ou etapa de obra, ou rescisão do instrumento contratual,
calculado sobre a parte inadimplente;
V - 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento/serviço/obra no caso de entrega de objeto,
prestação de serviços ou execução de obras com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao
uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; e
VI - 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento
de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.
§ 1º A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei
8.666/1993 e será executada após regular processo administrativo, oferecido ao fornecedor a oportunidade
de defesa, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor das parcelas devidas pela Administração;
II - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;
III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução, após prévia inscrição do débito
em dívida ativa.



§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o
fornecedor pela sua diferença, devidamente atualizada, desde a data de sua aplicação, segundo a variação
positiva do IPCA-E ou índice que venha a lhe substituir e acrescida de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês.

§ 3º Se a multa aplicada for superior ao valor das faturas subsequentes ao mês do inadimplemento,
responderá o fornecedor pela sua diferença, devidamente atualizada, desde a data de sua aplicação,
segundo a variação positiva do IPCA-E ou índice que venha a lhe substituir e acrescida de juros moratórios
de 1% (um por cento) ao mês.

§ 4º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte
ao do vencimento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação, se dia de expediente
normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

§ 5º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 05 (cinco) dias;

II - o atraso decorrente de culpa da Administração, mesmo que concorrente, ou de fatores
excepcionais e extraordinários devidamente reconhecidos pela Administração; e

III - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

§ 6º Se a recusa em assinar o instrumento contratual for motivada por fato impeditivo relevante,
devidamente comprovado e superveniente à apresentação da proposta, a autoridade competente para a
contratação poderá, mediante ato motivado, deixar de aplicar a multa.

§ 7º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade
da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade, sendo concedidos, nesta hipótese, os prazos
para defesa e recurso aplicáveis à pena mais gravosa.

§ 8º A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de outras multas
previstas neste artigo, cumulando-se os respectivos valores.

21.3 - Declaração de inidoneidades nos termos do Decreto n° 8.840/2018 de 18 de dezembro de 2018.

22 – DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao
valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada
durante a fase competitiva.



22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu
registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.

23 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1 - O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor farão parte integrante
do edital, independentemente de transcrição.

23.2 - É facultado aa Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

23.3 - A presente licitação poderá ser revogada em face de razões de interesse público, derivadas de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, sendo anulada
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem
qualquer tipo de indenização.

23.4 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.
23.5 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e que venha a ser aceito pela Pregoeira.

23.6 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade, qualidade e
a segurança da contratação.

23.7 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente
Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada
para abertura da licitação, a Pregoeira, na área de coordenação da Prefeitura Municipal de
Muriaé/Departamento de Licitação, à Avenida Maestro Sansão, nº 236, Centro, Muriaé-MG.

23.8 – Eventuais informações poderão ser obtidas pelo telefone 32 3696-3317 ou pelo email –
protocololicitacao@muriae.mg.gov.br e https://bnc.org.br .

23.9 - Para as demais condições de contratação, observar-se-ão as disposições constantes dos Anexos deste
Edital.

23.10 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes de Decreto, Leis e portarias
relacionadas com esta modalidade de licitação.

23.11 - As decisões da Pregoeira serão publicadas no site do Departamento de Licitações:
http://muriae.mg.gov.br

23.12 - O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o Foro da Comarca de Muriaé-MG, com
exclusão de qualquer outro.

mailto:licitacao@muriae.mg.gov.br
mailto:licitacao@muriae.mg.gov.br


23.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

23.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário,
pela Pregoeira.

23.15. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.

23.16. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

23.17. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.18. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

23.19. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

23.20. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

23.21. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

23.22. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.23. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://bnc.org.br, nos
dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista
franqueada aos interessados.

23.24. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

23.24.1. ANEXO I - Termo de Referência;

23.24.2. ANEXO II – Materiais sob Regime de Comodato

23.24.3. ANEXO III – Modelo de proposta;

23.24.4. ANEXO IV– Especificação Técnica Grupo Focal Principal Veicular Tipo “I” Semco em
Policarbonato e LED;

23.24.5. ANEXO V – Especificação Técnica de Contagem Classficada de Veículos;

23.24.6. ANEXO VI – Especificação Técnica de Postes, Braços e Chumbadores;



23.24.7. ANEXO VII – Especificação Técnica do Controlador de Tráfego

23.24.8. ANEXO VIII – Cronograma de Serviços;

23.24.9. ANEXO IX – Termo de Adesão – BNC;

23.24.10. ANEXO X – Custo pela utilização do sistema;

23.24.11. ANEXO XI – Declaração Inidoneidade;

23.24.12. ANEXO XII – Declaração Habilitação;

23.24.13. ANEXO XIII – Declaração menor de idade;

23.24.14 ANEXO XIV – Declaração ME/EPP;

23.24.15 ANEXO XV – Declaração Responsabilidade;

23.24.16 ANEXO XVI - Modelo de Declaração Negativa de Vínculo Impeditivo;

23.24.17 ANEXO XVII - Modelo da declaração de atendimento às Leis Municipais nºs 5.446/2017 e
5.524/2017;

23.24.18 ANEXO XVIII - Minuta da ATA de Registro de Preço;

23.24.19 ANEXO XIX - Minuta de Contrato;

Muriaé-MG, 19 de julho de 2023

Vanderléia Aparecida de Castro Souza
Secretária Municipal de Governo



SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 147/2023

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

Este Termo de Referência visa estabelecer normas e diretrizes para a realização de Serviços de Sinalização
Semafórica com fornecimento de materiais, sob o regime de comodato.
Os serviços consistem em disponibilizar ao município o funcionamento de interseções semafóricas, com o
emprego de equipamentos, materiais e mão de obra especializada, padronizados para este tipo de
sinalização e manter o seu funcionamento em perfeito estado, de acordo com o que rege o ANEXO I –
TERMO DE REFERÊNCIA.

Interseções Semafóricas a serem remodeladas com os materiais do Anexo II.
 Rua Souza Castro, 88 x Praça Cel. Tibúrcio
 Rua Benedito Valadares x Rua Osvaldo Cruz
 Av. Cel. Monteiro de Castro x Rua Osvaldo Cruz
 Av. Dr. Passos x Av. Constantino Pinto x Av. Maestro Sansão
 Av. Constantino Pinto x Rua Santa Rita x Rua Cel. Domiciano
 Av. Cel. Domiciano x Desembargador Canedo
 Praça Cel. P. de Medeiros x Rua Efigênia de Freitas x Rua Presidente Arthur Bernardes
 Av. JK x Rua Efigênia de Freitas
 Av. JK x Av. Cel. Amador P. de Barros
 Praça João Pinheiro
 Av. Cel. Marciano Rodrigues x Rua Francisco Navarro Carreteiro

DOS MATERIAIS

A Contratada será responsável pela disponibilização de todos os materiais relacionados na planilha do
Anexo II (a), (b), (c), (d), (e), (f), (g), (h), (i), (j) e (l), bem como todos aqueles necessários para as
manutenções a serem realizadas durante a vigência do contrato.
Independentemente da quantidade e do motivo que gerou a pane no semáforo, o mesmo deverá ser
reparado sem que incida qualquer custo financeiro adicional ao já estabelecido no valor mensal do contrato.
Somente no caso de avaria na sinalização por atos de vandalismo e abalroamento, a Contratante deverá
fornecer o material para a substituição do danificado, ficando a cargo da Contratada a disponibilização da
mão de obra e de equipamentos para o reparo da sinalização. Caso a Contratante apresente o Boletim de
Ocorrência da PMMG, sob o fato ocorrido, ficará isenta do fornecimento do material danificado e nesse caso,
a Contratada deverá fornece-lo(s).

DOS SERVIÇOS

A partir da assinatura do contrato, a empresa Contratada deverá disponibilizar mão de obra especializada,
veículos, equipamentos e materiais, em quantidade suficiente para a execução dos serviços contratados.
A Contratada será responsável pela manutenção da sinalização semafórica do município, atuando de forma a
intervir na sinalização quando ocorrer pane, devendo repará-la, com ou sem a substituição de peças.
O período máximo para o atendimento de pane na sinalização deverá ser de 1h à 72 horas, considerando
que o maior tempo para o reparo será quando ocorrer a recomposição da base de concreto dos postes
semafóricos, tempo esse necessário para a cura do concreto da base.
Por se tratar de contratação de serviços especializados sob regime de comodato e que deverão ser
registrados em órgão fiscalizador competente, torna a empresa contratada a única responsável pela
prestação dos serviços na sinalização. Diante disso, a Prefeitura fica impossibilitada de intervir na sinalização
em caso de pane e assim garantir a responsabilidade técnica dos serviços contratados. Porém, em casos de



abalroamento na sinalização onde a mesma esteja colocando em risco os que circulam na via, a Prefeitura
poderá intervir na sinalização a qualquer tempo, informando à Contratada o fato, para a mobilização e
atendimento da ocorrência.
As equipes de manutenção deverão estar disponíveis no período de 2ª à 6ª feira, de 06:00h às 22:00h. Aos
sábados, domingos e feriados deverá haver serviços de plantão para atendimento de forma remota no
período de 08:00h às 18:00h.
Sem que incorra prejuízo aos serviços de manutenção da sinalização semafórica, a contratada deverá
realizar outras atividades para o atendimento integral deste Termo de Referência, a saber:
1 – Realizar Pesquisa de Contagens Volumétricas e Classificatórias de Veículos (CVC) em 11 interseções em
conformidade com o Anexo V.
2 – Elaborar Planos de Tráfego baseados na Pesquisa CVC, para todas as 11 interseções, nos diversos
horários do dia e da semana, incluindo sábado e domingo.
3 – Estruturar cabeamento de rede de comunicação de dados, interligando todos os 11 controladores de
tráfego. Fica reservado a cada empresa a melhor técnica conveniente para a comunicação remota com os
controladores, desde que comprovada a eficiência de funcionamento.
A Contratada realizará os serviços de Manutenção Preventiva a cada período de 1 ano. Durante a
execução desses serviços, a Prefeitura deverá disponibilizar responsável legal (Agente de Trânsito/Polícia
Militar), para atuar no controle do trânsito e garantir a segurança de motoristas e pedestres.

O serviço de Manutenção Preventiva consiste em:

a) Limpeza de todo o mobiliário semafórico, tais como: Postes, grupos focais e controladores de
tráfego;

b) Reaperto geral em todas as conexões elétricas dos controladores de tráfego;
c) Conferência da resistência ôhmica do aterramento do controlador de tráfego;
d) Ensaios dos sistemas de proteção do controlador de tráfego de verdes conflitantes;
e) Ensaios dos sistemas de proteção do controlador de tráfego da ausência de vermelho;
f) Verificação e testes do cabeamento da rede de potência dos grupos focais;
g) Verificação e testes da rede de comunicação de dados dos controladores quando existir;
h) Conferência dos Planos de Tráfego inseridos nos controladores, ajustando-os quando necessário,

para adequação de nova demanda do fluxo de veículos e/ou pedestres.

VIGÊNCIA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

O prazo de vigência do instrumento de contrato terá duração inicial de 12 (doze) meses e poderá ser
prorrogado até o limite previsto no artigo 57, II da lei 8666.
Sendo o contrato prorrogado até o período máximo permitido pelo artigo 57 da lei 8666/93, até 60 (sessenta)
meses, todo o mobiliário instalado constantes nas planilhas do Anexo II, será revertido para o patrimônio do
município.

REAJUSTE DE PREÇOS

A licitante poderá apresentar a sua proposta comercial, conforme Anexo III – Modelo de Proposta Comercial.
Nos termos do art. 40, inciso XI da Lei Federal nº 8.666/1993 c/c art. 3º, § 1º da Lei Federal 10.192, de
2001, a cada período de 12 (doze) meses contados da data de assinatura do contrato, a CONTRATADA terá
direito ao reajuste do preço baseado no IGPM (Índice Geral de Preços de Mercado).

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DE FUNCIONAMENTO DO SISTEMA SEMAFÓRICO

O Sistema Semafórico deverá permitir o acesso remoto aos controladores de tráfego através de uma
Central de Tráfego. O modo de comunicação (GPRS/GPS), deverá possibilitar a Supervisão e o Controle
do funcionamento do semáforo em tempo real.



Condições mínimas de funcionamento do Sistema Semafórico

1 – Inserir e alterar Planos de Tráfego do Controlador e em toda uma rede de semáforos, através de uma
Central de Tráfego, estando ou não interligados em uma rede física de comunicação de dados.

2 – Supervisionar o(s) semáforo(s) através de monitor de vídeo conectado a Web, em mapa de localização
geográfica, tipo google.maps, informando o status de funcionamento da sinalização em tempo real.

A Supervisão deverá informar e registrar em Banco de Dados as panes habituais da sinalização, tais como:
semáforo desativado, flash, comunicação (GPRS/GPS), lâmpadas e/ou ledS com defeito, com informação de
cor e fase correspondente, mesmo quando ocorrer apenas a queima de uma única lâmpada de cada fase.
Deverá informar também quando a sinalização estiver funcionando corretamente.

3 – O Sistema Semafórico deverá possuir Banco de Dados para o armazenamento das ocorrências e
serviços realizados na sinalização desde o início da ativação do semáforo.

Os dados armazenados deverão gerar relatórios de defeitos e de serviços executados, com registro de data e
hora que ocorreu o evento na sinalização semafórica, de forma automática e em tempo real. Deverá
também, permitir visualizar e imprimir consultas e relatórios em datas remotas, bastando para isso
selecionar o período desejado.

Os relatórios e as consultas deverão ser exibidos de forma a abranger todas as interseções semafóricas ou
uma única interseção.

Todos os relatórios serão exibidos de acordo com o período solicitado.

4 – Comandar o controlador semafórico via Web para atuar em flash, quando solicitado pela Prefeitura,
para atendimento em eventos especiais de festividades, obra, acidentes, dentre outros;

5 – Comandar via Web o reset no controlador para reparo imediato na sinalização;

6 – Permitir a Prefeitura o acesso via web a Central de Tráfego da Contratada, para possibilitar a
Supervisão do status de funcionamento do(s) semáforo(s), bem como o acesso aos relatórios disponíveis
no sistema, para viabilizar melhores condições de gerenciamento do trânsito através do acompanhamento
do funcionamento do(s) semáforo(s) e dos serviços realizados durante a vigência do contrato.

A Central de Tráfego é o único produto que não faz parte dos que estão sob o regime de comodato. A sua
finalidade no contexto, é criar condições de interatividade com o controlador de tráfego, afim de que possa a
Contratada, efetuar a manutenção da sinalização semafórica de forma remota, para promover segurança e
fluidez no trânsito com maior eficiência.

DAS AMOSTRAS

Após identificada a melhor proposta comercial e decorrido os prazos de recursos previstos em Lei, a
empresa vencedora deverá apresentar em até 5 (cinco) dias úteis, uma amostra do Controlador de Tráfego
de acordo com ANEXO VII, para os testes de funcionamento com a Central de Tráfego, em consonância com
o ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.

Os testes de funcionalidades do sistema semafórico deverão ser demonstrados por pessoa(s) responsável,
devidamente credenciado pela empresa vencedora do certame.



Caso as exigências técnicas mínimas de funcionamento do sistema semafórico não forem atendidas pela
empresa classificada em primeiro lugar, a Prefeitura convocará a segunda empresa colocada no certame,
para a apresentação da amostra, e assim proceder sucessivamente, até que o sistema semafórico seja
compatível com esse Termo de Referência.

CAPACITAÇÃO E IDEONEIDADE TÉCNICA

Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica emitida em nome da Licitante, expedido por pessoa
jurídica de direito público ou privado e comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na
data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido
pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou
serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e
valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos
relativos aos serviços de manutenção e implantação de sinalização semafórica, bem como operar e
programar Central de Tráfego. Deverá também atestar conhecimento na manutenção corretiva de
equipamentos eletrônicos dos controladores de tráfego e reunir condições técnicas de realização de Pesquisa
Volumétrica de Veículos e elaboração de programação semafórica.

Os atestados deverão ser apresentados juntamente com a certidão de acervo técnico – CAT (acompanhado
das respectivas anotações de responsabilidade técnica – ART ou Termo de responsabilidade Técnica – TRT),
que faça menção ao próprio licitante como prestador de serviço.
A licitante deverá comprovar o vínculo do profissional Responsável Técnico com a empresa. Esta
comprovação poderá ser feita através de cópia de Ficha de Registro do empregado, da CTPS, ou de Contrato
de Prestação de Serviços ou outro documento equivalente.
A licitante deverá apresentar Certidão de Registro e quitação junto à entidade profissional competente a qual
encontra-se registrada.
A licitante deverá apresentar Certidão de Registro e Quitação junto à entidade profissional competente do
responsável técnico.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 147/2023

ANEXO II – MATERIAIS SOBRE REGIME DE COMODATO

ANEXO II (a) - MATERIAIS SOB REGIME DE COMODATO

RUA SOUZA CASTRO, Nº 88 x PRAÇA CEL.TIBÚRCIO

ITE
M

PRODUTO Unid Quant

1 Chumbador 7/8" para poste projetado, conforme Anexos V, XIII - Desenho 2. PÇ 2

2 Chumbador 3/4" para poste repetidor, conforme Anexos V, XIII - Desenho 3. PÇ 1

3 Poste para braço projetado, conforme Anexos V, IX - Desenho 10. PÇ 2

4 Braço projetado pintado de preto, projeção de 5,50 metros e espessura de 4,50mm.
Conforme Anexos V, XII - Desenho 9.

PÇ 2



5 Poste para controlador de tráfego, conforme modelo do fabricante do controlador. PÇ 1

6 Grupo focal em policarbonato para braço projetado 3x200mm à LED com anteparo
solar, conforme Anexo VI.

PÇ 3

7 Grupo focal em policarbonato para repetidor 3 x 200mm à LED, conforme Anexo VI. PÇ 3

8 Grupo focal em policarbonato para pedestre, conforme Anexo VI. PÇ 4

9 Filtro de Linha de Proteção RS 485. PÇ 1

10 Controlador de Tráfego 8/8 fases, conforme anexo VIII PÇ 1

11 Caixa de passagem subterrânea 28x28x40 - CP02 com tampa e aro 300 x 300mm -
Quadrado

pç 1

12 Eletroduto Corrugado dutoflex de 50mm m 5

13 Cabo PP 4 x 1,5mm² - 750V m 200

14 Cabo PP 3 x 1,5mm² - 750V m 200

15 Cabo CCE APL 50 x 4 m 490

16 Armação rex galv-FG 4,76mm 1 linha, com isolador porcelana BT 72x72 pç 38

17 Padrão de energia elétrica semafórico completo (eletroduto, cabos, conecções, caixa
padrão, aterramento, etc)

pç 1

18 Prumada para rede de dados (eletroduto, conecções, etc) pç 1

19 Abertura de vala com recomposição com piso passeio pç 5

20 Cabo cobre NU - 07 fio - 6,00mm² 18,75M/K m 5

21 Abraçadeira BAP 3 pç 19

ANEXO II (b) - MATERIAIS SOB REGIME DE COMODATO

AV. CEL. MONTEIRO DE CASTRO X RUA OSVALDO CRUZ

ITE
M

PRODUTO Unid Quant

1 Chumbador 3/4" para poste repetidor, conforme Anexos V, XIII - Desenho 3. PÇ 4

2 Poste para controlador de tráfego, conforme modelo do fabricante do controlador. PÇ 1

3 Grupo focal em policarbonato para braço projetado 3x200mm à LED com anteparo
solar, conforme Anexo VI.

PÇ 3

4 Grupo focal em policarbonato para repetidor 3 x 200mm à LED, conforme Anexo VI. PÇ 3



5 Grupo focal em policarbonato para pedestre, conforme Anexo VI. PÇ 6

6 Filtro de Linha de Proteção RS 485. PÇ 1

7 Controlador de Tráfego 8/8 fases, conforme anexo VIII PÇ 1

8 Caixa de passagem subterrânea 28x28x40 - CP02 com tampa e aro 300 x 300mm pç 6

9 Eletroduto Corrugado dutoflex de 50mm m 30

10 Eletroduto corrugado padrão Cemig - Kanaflex de 100mm m 40

11 Cabo PP 4 x 1,5mm² - 750V m 200

12 Cabo PP 3 x 1,5mm² - 750V m 100

13 Cabo CCE APL 50 x 4 m 730

14 Armação rex galv-FG 4,76mm 1 linha, com isolador porcelana BT 72x72 pç 50

15 Padrão de energia elétrica semafórico completo (eletroduto, cabos, conecções, caixa
padrão, aterramento, etc)

pç 1

16 Prumada para rede de dados (eletroduto, conecções, etc) pç 1

17 Abertura de vala com recomposição com piso asfáltico pç 40

18 Abertura de vala com recomposição com piso passeio pç 20

19 Cabo cobre NU - 07 fio - 6,00mm² 18,75M/K m 5

20 Abraçadeira BAP 3 pç 25

ANEXO II (c) - MATERIAIS SOB REGIME DE COMODATO

AV. JK X AV. CEL. AMADOR P. DE BARROS

ITE
M

PRODUTO Unid Quant

1 Chumbador 3/4" para poste repetidor, conforme Anexos V, XIII - Desenho 3. PÇ 1

2 Poste para controlador de tráfego, conforme modelo do fabricante do controlador. PÇ 1

3 Grupo focal em policarbonato para braço projetado 3x200mm à LED com anteparo
solar, conforme Anexo VI.

PÇ 3

4 Grupo focal em policarbonato para repetidor 3 x 200mm à LED, conforme Anexo VI. PÇ 3

5 Grupo focal em policarbonato para braço projetado 4 x 200mm à LED com anteparo
solar, conforme Anexo VI.

PÇ 1



6 Grupo focal em policarbonato para pedestre, conforme Anexo VI. PÇ 8

7 Filtro de Linha de Proteção RS 485. PÇ 1

8 Controlador de Tráfego 8/8 fases, conforme anexo VIII PÇ 1

9 Caixa de passagem subterrânea 28x28x40 - CP02 com tampa e aro 300 x 300mm PÇ 1

10 Cabo PP 4 x 1,5mm² - 750V m 200

11 Cabo PP 3 x 1,5mm² - 750V m 200

12 Cabo CCE APL 50 x 4 m 394

13 Armação rex galv-FG 4,76mm 1 linha, com isolador porcelana BT 72x72 pç 27

14 Padrão de energia elétrica semafórico completo (eletroduto, cabos, conecções, caixa
padrão, aterramento, etc)

pç 1

15 Prumada para rede de dados (eletroduto, conecções, etc) pç 1

16 Abertura de vala com recomposição com piso passeio pç 5

17 Cabo cobre NU - 07 fio - 6,00mm² 18,75M/K m 5

18 Abraçadeira BAP 3 pç 14

ANEXO II (d) - MATERIAIS SOB REGIME DE COMODATO

PRAÇA JOÃO PINHEIRO

ITE
M

PRODUTO Unid Quant

1 Chumbador p/poste simples 3/4". Conforme Anexo XIV, desenho 3. PÇ 1

2 Poste simples em aço carbono com 3 1/2", para controlador de tráfego, galvanizado,
com base altura de 3,00 metros e espessura de 4,25mm. Desenho 4 e Anexo VIII.

PÇ 1

3 Grupo Focal 3 x 200m em policarbonato na cor preto para braço projetado, com
anteparo solar e sistema óptico em LED, conforme Anexo VI.

PÇ 1

4 Grupo Focal 3 x 200m em policarbonato na cor preto para repetidor com sistema
óptico em LED, conforme Anexo VI.

PÇ 3

5 Grupo Focal 4 x 200m em policarbonato na cor preto para repetidor com sistema
óptico em LED, conforme Anexo VI.

PÇ 2

6 Grupo Focal para pedestre em policarbonato, na cor prêto com sistema óptico em
LED, conforme Anexo VI.

PÇ 10

7 Filtro de Linha de Proteção RS 485. PÇ 1

8 CONTROLADOR ELETRÔNICO 8/8 FASES, conforme Anexo VIII. PÇ 1



9 Caixa de passagem subterrânea 28x28x40 - CP02 com tampa e aro 300 x 300mm pç 1

10 Cabo PP 4 x 1,5mm² - 750V m 200

11 Cabo PP 3 x 1,5mm² - 750V m 200

12 Cabo CCE APL 50 x 4 m 200

13 Armação rex galv-FG 4,76mm 1 linha, com isolador porcelana BT 72x72 pç 14

14 Padrão Elétrico Semafórico pç 1

15 Prumada de Dados pç 1

16 Cabo cobre NU - 07 fio - 6,00mm² 18,75M/K m 5

17 Abraçadeira BAP 3 pç 7

ANEXO II (e) - MATERIAIS SOB REGIME DE COMODATO

Av. Benedito Valadares x Oswaldo Cruz

ITE
M

PRODUTO Unid Quant

1 Chumbador p/poste simples 3/4". Conforme Anexo XIV, desenho 3. PÇ 1

2 Poste simples em aço carbono com 3 1/2", para controlador de tráfego, galvanizado,
com base altura de 3,00 metros e espessura de 4,25mm. Desenho 4 e Anexo VIII.

PÇ 1

3 Filtro de Linha de Proteção RS 485. PÇ 1

4 CONTROLADOR ELETRÔNICO 8/8 FASES, conforme Anexo VIII. PÇ 1

5 Caixa de passagem subterrânea 28x28x40 - CP02 com tampa e aro 300 x 300mm pç 1

6 Eletroduto Corrugado dutoflex de 50mm m 5

7 Cabo CCE APL 50 x 4 m 226

8 Armação rex galv-FG 4,76mm 1 linha, com isolador porcelana BT 72x72 pç 16

9 Padrão Elétrico Semafórico pç 1

10 Prumada de Dados pç 1

11 Abertura de vala com recomposição com piso passeio pç 5

12 Cabo cobre NU - 07 fio - 6,00mm² 18,75M/K m 5



13 Abraçadeira BAP 3 pç 8

ANEXO II (f) - MATERIAIS SOB REGIME DE COMODATO

Av. Dr. Passos x Av. Constantino Pinto x Av. Maestro Sansão

ITE
M

PRODUTO Unid Quant

1 Chumbador p/poste simples 3/4". Conforme Anexo XIV, desenho 3. PÇ 1

2 Poste simples em aço carbono com 3 1/2", para controlador de tráfego, galvanizado,
com base altura de 3,00 metros e espessura de 4,25mm. Desenho 4 e Anexo VIII.

PÇ 1

3 Filtro de Linha de Proteção RS 485. PÇ 1

4 CONTROLADOR ELETRÔNICO 8/8 FASES, conforme Anexo VIII. PÇ 1

5 Caixa de passagem subterrânea 28x28x40 - CP02 com tampa e aro 300 x 300mm pç 1

6 Eletroduto Corrugado dutoflex de 50mm m 5

7 Cabo CCE APL 50 x 4 m 110

8 Armação rex galv-FG 4,76mm 1 linha, com isolador porcelana BT 72x72 pç 8

9 Padrão Elétrico Semafórico pç 1

10 Prumada de Dados pç 1

11 Abertura de vala com recomposição com piso passeio pç 5

12 Cabo cobre NU - 07 fio - 6,00mm² 18,75M/K m 5

13 Abraçadeira BAP 3 pç 4

ANEXO II (g) - MATERIAIS SOB REGIME DE COMODATO

Av. Constantino Pinto x Rua Santa Rita x Rua Domiciano

ITE
M

PRODUTO Unid Quant

1 Chumbador p/poste simples 3/4". Conforme Anexo XIV, desenho 3. PÇ 1

2 Poste simples em aço carbono com 3 1/2", para controlador de tráfego, galvanizado,
com base altura de 3,00 metros e espessura de 4,25mm. Desenho 4 e Anexo VIII.

PÇ 1



3 Grupo Focal 4 x 200m em policarbonato na cor preto para braço projetado, com
anteparo solar e sistema óptico em LED, conforme Anexo VI.

PÇ 1

4 Grupo Focal 4 x 200m em policarbonato na cor preto para repetidor com sistema
óptico em LED, conforme Anexo VI.

PÇ 1

5 Filtro de Linha de Proteção RS 485. PÇ 1

6 CONTROLADOR ELETRÔNICO 8/8 FASES, conforme Anexo VIII. PÇ 1

7 Caixa de passagem subterrânea 28x28x40 - CP02 com tampa e aro 300 x 300mm pç 1

8 Eletroduto Corrugado dutoflex de 50mm m 5

9 Cabo CCE APL 50 x 4 m 320

10 Armação rex galv-FG 4,76mm 1 linha, com isolador porcelana BT 72x72 pç 22

11 Padrão Elétrico Semafórico pç 1

12 Prumada de Dados pç 1

13 Abertura de vala com recomposição com piso passeio pç 5

14 Cabo cobre NU - 07 fio - 6,00mm² 18,75M/K m 5

15 Abraçadeira BAP 3 pç 11

ANEXO II (h) - MATERIAIS SOB REGIME DE COMODATO

Av. Cel. Domiciano x Desembargador Canêdo

ITE
M

PRODUTO Unid Quant

1 Chumbador p/poste simples 3/4". Conforme Anexo XIV, desenho 3. PÇ 1

2 Poste simples em aço carbono com 3 1/2", para controlador de tráfego, galvanizado,
com base altura de 3,00 metros e espessura de 4,25mm. Desenho 4 e Anexo VIII.

PÇ 1

3 Grupo Focal 3 x 200m em policarbonato na cor preto para repetidor com sistema
óptico em LED, conforme Anexo VI.

PÇ 2

4 CONTROLADOR ELETRÔNICO 8/8 FASES, conforme Anexo VIII. PÇ 1

5 Caixa de passagem subterrânea 28x28x40 - CP02 com tampa e aro 300 x 300mm pç 1

6 Eletroduto Corrugado dutoflex de 50mm m 5

7 Cabo PP 4 x 1,5mm² - 750V m 100

8 Cabo CCE APL 50 x 4 m 50



9 Armação rex galv-FG 4,76mm 1 linha, com isolador porcelana BT 72x72 pç 1

10 Padrão Elétrico Semafórico pç 1

11 Prumada de Dados pç 1

12 Abertura de vala com recomposição com piso passeio pç 5

13 Cabo cobre NU - 07 fio - 6,00mm² 18,75M/K m 5

14 Abraçadeira BAP 3 pç 1

ANEXO II (i) - MATERIAIS SOB REGIME DE COMODATO

Praça Cel. Pacheco de Medeiros x Rua Efigência de Freitas x Av. Presidente Arthur Bernardes

ITE
M

PRODUTO Unid Quant

1 Chumbador p/poste simples 3/4". Conforme Anexo XIV, desenho 3. PÇ 1

2 Poste simples em aço carbono com 3 1/2", para controlador de tráfego, galvanizado,
com base altura de 3,00 metros e espessura de 4,25mm. Desenho 4 e Anexo VIII.

PÇ 1

3 Filtro de Linha de Proteção RS 485. PÇ 1

4 CONTROLADOR ELETRÔNICO 8/8 FASES, conforme Anexo VIII. PÇ 1

5 Caixa de passagem subterrânea 28x28x40 - CP02 com tampa e aro 300 x 300mm pç 1

6 Eletroduto Corrugado dutoflex de 50mm m 5

7 Cabo CCE APL 50 x 4 m 390

8 Armação rex galv-FG 4,76mm 1 linha, com isolador porcelana BT 72x72 pç 26

9 Padrão Elétrico Semafórico pç 1

10 Prumada de Dados pç 1

11 Abertura de vala com recomposição com piso passeio pç 5

12 Cabo cobre NU - 07 fio - 6,00mm² 18,75M/K m 5

13 Abraçadeira BAP 3 pç 13

ANEXO II (j) - MATERIAIS SOB REGIME DE COMODATO



Av. JK x Rua Efigência de Freitas

ITE
M

PRODUTO Unid Quant

1 Chumbador p/poste simples 3/4". Conforme Anexo XIV, desenho 3. PÇ 1

2 Poste simples em aço carbono com 3 1/2", para controlador de tráfego, galvanizado,
com base altura de 3,00 metros e espessura de 4,25mm. Desenho 4 e Anexo VIII.

PÇ 1

3 Filtro de Linha de Proteção RS 485. PÇ 1

4 CONTROLADOR ELETRÔNICO 8/8 FASES, conforme Anexo VIII. PÇ 1

5 Caixa de passagem subterrânea 28x28x40 - CP02 com tampa e aro 300 x 300mm pç 1

6 Eletroduto Corrugado dutoflex de 50mm m 5

7 Cabo CCE APL 50 x 4 m 400

8 Armação rex galv-FG 4,76mm 1 linha, com isolador porcelana BT 72x72 pç 15

9 Padrão Elétrico Semafórico pç 1

10 Prumada de Dados pç 1

11 Abertura de vala com recomposição com piso passeio pç 5

12 Cabo cobre NU - 07 fio - 6,00mm² 18,75M/K m 5

13 Abraçadeira BAP 3 pç 1

ANEXO II (L) - MATERIAIS SOB REGIME DE COMODATO

Av. Cel. Marciano Rodrigues x Rua Francisco Navarro Carreteiro

ITE
M

PRODUTO Unid Quant

1 Chumbador p/poste simples 3/4". Conforme Anexo XIV, desenho 3. PÇ 1

2 Poste simples em aço carbono com 3 1/2", para controlador de tráfego, galvanizado,
com base altura de 3,00 metros e espessura de 4,25mm. Desenho 4 e Anexo VIII.

PÇ 1

3 Filtro de Linha de Proteção RS 485. PÇ 1

4 CONTROLADOR ELETRÔNICO 8/8 FASES, conforme Anexo VIII. PÇ 1

5 Caixa de passagem subterrânea 28x28x40 - CP02 com tampa e aro 300 x 300mm pç 1

6 Eletroduto Corrugado dutoflex de 50mm m 5



7 Cabo CCE APL 50 x 4 m 410

8 Armação rex galv-FG 4,76mm 1 linha, com isolador porcelana BT 72x72 pç 28

9 Padrão Elétrico Semafórico pç 1

10 Prumada de Dados pç 1

11 Abertura de vala com recomposição com piso passeio pç 5

12 Cabo cobre NU - 07 fio - 6,00mm² 18,75M/K m 5

13 Abraçadeira BAP 3 pç 14

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 147/2023 -
ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação na modalidade
Pregão, na Forma Eletrônica, nº 147/2023, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo
Edital e seus anexos.

Identificação da Empresa LICITANTE:

CNPJ da Empresa LICITANTE:

Telefone de Contato da Empresa LICITANTE:

Identificação do(s) Representante(s) Legal(is):

Assinatura do(s) Representante(s) Legal(is):

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO Unid
Quan
t.
Mês

Valor
Mensal Valor

Anual

1
Serviços de sinalização semafórica sob regime de comodato, compreendendo a
execução de diversas atividades em conformidade com os Anexos I, II, III, IV, V,
VI, VII, VIII, IX, X, XI e XII.

1.1 Rua Souza Castro, nº 88 x Praça Cel. Tibúrcio - Anexo II
(a).

mês 12

1.2 Av. Cel. Monteiro de Castro x Rua Osvaldo Cruz - Anexo II
(b)

mês 12

1.3 Av. JK x Av. Cel. Amador P. de Barros - Anexo II ( c ) mês 12
1.4 Praça João Pinheiro - Anexo II (d) mês 12



1.5 Av. Benedito Valadares x Oswaldo Cruz - Anexo II (e) mês 12
1.6 Av. Dr. Passos x Av. Constantino Pinto x Av. Maestro Sansão

- Anexo II (f)
mês 12

1.7 Av. Constantino Pinto x R. Santa Rita x R. Domiciano -
Anexo II (g)

mês 12

1.8 Av. Cel. Domiciano x Desembargador Canêdo - Anexo II
(h)

mês 12

1.9 Praça Cel. P. de Medeiros x Rua Efigência de Freitas -
Anexo II (i)

mês 12

1.10 Av. JK x Rua Efigência de Freitas - Anexo II (j) mês 12
1.11 Av. Cel. Marciano Rodrigues x Rua Fco. Navarro Carreteiro

- Anexo II (l)
mês 12

TOTAL
GLOBAL

* Preço Global (para 12 meses) (por extenso):

* Prazo de validade da proposta: dias
* O valor global da proposta é o resultado da multiplicação do valor unitário mensal
por 12 meses.
* Para o preencimento da planilha, basta lançar o valor unitário mensal para obter o
valor total.
* No preço unitário mensal deverão estar embutidos todos os custos com impostos,
encargos sociais,
mão de obra, equipamentos, materiais, pesquisa CCV, dentre outros, em
conformidade com o
Termo de Referência e anexos.

ATENÇÃO: A EMPRESA DEVERÁ ESTAR ATENTA QUANDO DO PREENCHIMENTO E
LANÇAMENTO DOS PREÇOS NO PORTAL BNC, UMA VEZ QUE A ORDEM DOS ITENS É
ALTERADA – DEVIDO À IMPORTAÇÃO ENTRE OS SISTEMAS IMAQ ↔ PORTAL BNC.
Portanto, lançar o preço no Portal compatível com o DESCRITIVO DO ITEM.

CONDIÇÕES GERAIS
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.
Declaramos que estamos de acordo com as exigências descritas no edital e seus anexos, principalmente
conforme Anexo I – Termo de Referência, do Edital.
No preço ofertado estão incluídos todos os tributos, encargos, despesas indiretas e benefícios. A entrega
ocorrerá conforme Autorização de Fornecimento, estando inclusas todas as despesas.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da
sessão pública do Pregão.

Local/Data: , de de 2023.



NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ

DECISÃO.

*** A PROPOSTA DE PREÇOS DEVERÁ CONTER VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS DE CADA ITEM,
BEM COMO SER INFORMADA A MARCA, MODELO (CONFORME O CASO) E DEVERÃO SER
ANEXADOS OS FOLDER’S E PROSPECTOS CONTENDO ESPECIFICAÇÃO CLARA, PRECISA,
COMPLETA E MINUCIOSA DOS OBJETOS OFERECIDOS EM CONFORMIDADE COM AS
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, QUE COMPROVEM O ATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DO EDITAL.

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 147/2023

ANEXO IV – Especificação Técnica Grupo Focal Principal Veicular Tipo “I” Semco em
Policarbonato e LED;

Os focos semafóricos deverão ter diâmetro nominal de 200 mm (± 5%), e dimensões conforme desenhos.

Cada foco semafórico deve ser provido de aberturas na parte superior e inferior, compatíveis entre si, que

permitam a montagem e ligações externas dos mesmos. As aberturas superiores e inferiores não usadas

para a montagem devem ser providas de tampas de vedação. Todo o conjunto deve ser na cor preta.

Caixa ou corpo tampa portinhola e cobre foco deverão ser fabricados em policarbonato devendo atender

aos requisitos indicadas abaixo:

a) Características: física e química

 Densidade: ... 1,19 a 1,21 g/cm³

 Teor de carga e de negro de fumo: ... <10%

 Identificação do polímero: ... Constar apenas policarbonato

b) Características mecânicas

 Limite de resistência a tração

 Limite escoamento......................................................... > 55 MPa



 Tensão de ruptura (limite de resistência) ....................... > 50 MPa

 Alongamento no limite elástico ...................................... < 6 %

 Alongamento na ruptura ................................................ > 85 %

 Limite de resistência a flexão ....................................... > 95 MPa

 Módulo de elasticidade à flexão .................................. > 2400 MP

 Resistência ao impacto - IZOD.............. 600 a 800 J/m

c) Características térmicas

 HDT – deformação térmica .................................... 135 a 150°C

 Falibilidade

 Tempo de queima ...................................................... < 1 minuto

 Extensão de queima ................................................. < 10 mm

d) Envelhecimento artificial

Os corpos de prova, após exposição de 1000h a prova de envelhecimento artificial conforme ASTM G154,
não deverão apresentar alteração visível a olho nu.

e) Exposição à Névoa Salina

As partes metálicas que compõem o porta foco não devem apresentar corrosão à névoa salina após, no

mínimo, 40 horas de exposição em solução salina (5 partes em massa de NaCl em 95 partes de H2O,

temperatura de 35ºC ±1).

f) Resistência ao Vento
O porta foco completo deve ser capaz de resistir a um esforço equivalente à pressão de vento de 110 km/h,

aplicado perpendicularmente à superfície frontal e traseira do conjunto, por um período de 24h. O esforço
deve ser uniformemente distribuído sobre a superfície.

g) Detecção de tensão de injeção

Deverá ser efetuado no foco semafórico acabado, submergindo a peça numa mistura de n-propanol e

tolueno (3:1) durante 5 minutos, não deverão aparecer trincas nem fissuras.

h) Hermeticidade

O porta foco deverá ser submetido a uma vazão de 500 cm³/min por bico, por meio de 8 bicos, a uma

distância de 1 (um) metro por 6 horas, não deverá conter após o teste mais de 5 cm³ de água no seu
interior.

i) Resistência ao impacto



Deverá ser efetuado nas caixas, sendo que as caixas deverão suportar um choque de aproximadamente 220

J.

O ensaio na caixa será efetuado utilizando um pêndulo de impacto com massa oscilante de 30 kg (saco de

areia) sobre a seção do ponto de apoio do porta foco com a fixação análoga a instalação na interseção.

j) Resistência dielétrica

Os porta focos completos serão submetidos ao ensaio de resistência dielétrica, conforme ASTM D 149. Será

efetuada a medição de resistência dielétrica entre as partes metálicas de baixa tensão e partes metálicas

sem tensão aplicando-se uma tensão alternada de 60 Hz de 0 a 1.000 V por um determinado período. O

enfoque deste ensaio é verificar que nas condições de trabalho (até 1.000 V) não ocorra ruptura.

Todos os componentes tais como: fechos, parafusos, porcas, arruelas e fixadores deverão ser de aço

inoxidável.

As caixas blindadas devem ter as cores definidas no processo de produção mantendo-se inalteradas mesmo
em exposição solar (raios ultravioletas). Ozona e/ou abrasão dos ventos.

O acabamento externo e interno das caixas blindadas deverá ser na cor preta e todas as suas partes devem

ser lisas e isentas de falhas, rachaduras ou outros defeitos.

A caixa blindada de concepção modular deverá possuir dispositivo que permita a ligação da fiação externa,

de modo a não comprometer a vedação das mesmas.

Cada caixa blindada deverá ter uma portinhola fabricada com o mesmo material, contendo orifícios, guias,

ressaltos e reforços necessários para a fixação de cobre-focos e lentes.

k) Cobre-foco

Deverão existir cobre-focos, individuais para cada foco, cobrindo ¾ superiores da circunferência do mesmo,

com finalidade de reduzir a intensidade luminosa externa e impedir visão lateral, confeccionados em

policarbonato, com espessura mínima de 1mm.

l) Fixações

Os suportes deverão contar com dispositivos para entrada dos cabos que permitam manter a vedação do

conjunto, sem danificar a isolação dos mesmos.

Os suportes deverão permitir o posicionamento dos porta focos em torno de um eixo vertical, após a fixação

ao poste ou braço projetado, para melhor visualização.

Todo conjunto de porta foco deverá ser acompanhado de 01 (um) suporte de fixação em alumínio, tipo U



com diâmetro de 88,90 mm (3 ½”).

m) Identificação do Fabricante

As peças dos porta focos, tais como: caixa ou corpo, portinhola, escotilha quadrada, transição e anel de

fechamento, deverão ter a identificação constando o nome ou logomarca do fabricante em alto-relevo, a fim
de garantir a identificação e qualidade do conjunto semafórico.

n) Identificação do Lote de Fabricação

As peças dos porta focos, tais como: caixa ou corpo, portinhola, escotilha quadrada, transição, lentes e anel

de fechamento, deverão ter a identificação do lote de fabricação constando o mês e o ano de fabricação em

alto-relevo, afim de garantir a identificação e qualidade do conjunto semafórico.

o) Identificação do Tipo de Polímero

As peças dos porta focos, tais como: caixa ou corpo, portinhola, escotilha quadrada, transição e anel de

fechamento, deverão ter a identificação do tipo de polímero classificado com o número 7 em alto-relevo,

conforme imagem abaixo, a fim de auxiliar sua separação e posterior reciclagem e/ou revalorização.

Anteparo

Os anteparos do porta foco principal tipo I devem ser fabricados em polietileno de alta densidade (PEAD) ou

policarbonato (PC), com espessura mínima de 3,5 mm envolvendo o porta foco tão próximo quanto possível,

não interferindo na abertura da portinhola e na manutenção das pestanas.

Os anteparos fabricados em PEAD ou PC, devem ser produzidos já na cor preta fosca e devem ser do

mesmo fabricante do porta foco, garantindo assim sua compatibilidade

Adicionalmente o anteparo deve receber uma borda em película refletiva grau técnico, com largura de

20mm, na cor amarela, margeando o anteparo.

Anteparo deve possuir as seguintes medidas: 1000mm x 500mm, conforme desenho em anexo.

a) Características do anteparo: física e química

 Densidade: ... 0,8 a 0,9 g/cm³ para PEAD ou 1,19 a 1,21 g/cm³ para PC.



 Identificação do polímero: ... Constar apenas PEAD ou PC

b) Características mecânicas

 Limite de resistência a tração

 Limite escoamento (limite elástico) .................... > 10 MPa (PEAD) ou > 55 Mpa (PC)

 Tensão de ruptura (limite de resistência) ........... > 20 MPa (PEAD) ou > 50 Mpa (PC)

 Alongamento no limite elástico ....................... < 7 % (PEAD) ou < 6 % (PC)

 Alongamento na ruptura ...................................> 20 % (PEAD) ou 85 % (PC)

 Limite de resistência a flexão .................................... > 95 Mpa (PEAD e PC)

c) Características térmicas

 HDT – deformação térmica .................................... 100 a 150°C (PEAD e PC)

Laudos comprobatórios e amostras.

A classificada em primeiro lugar, no prazo de 5 dias úteis, deverá apresentar uma amostra de Grupo Focal

Principal Tipo “I” completo (com suportes e anteparo), acompanhado de laudo e/ou certificados

comprobatórios do atendimento dos testes de resistência físicos, químicas, mecânicas, térmicas, de

envelhecimento artificial, de névoa salina, ação do vento, detecção de tensão de injeção, hermeticidade,

resistência ao impacto e resistência dielétrica (itens a, b, c, d, e, f, g, h, i, j dos requisitos técnicos referente

ao porta foco de policarbonato) e ensaios dos testes de resistência físicos, químicas, mecânicas, térmicas
(itens a, b, c, dos requisitos técnicos dos anteparos de PEAD ou PC), emitidos por entidades (universidades,

institutos, laboratórios etc.) qualificadas para a realização destes ensaios, cuja idoneidade e competência

técnica sejam comprovadamente reconhecidas em âmbito nacional (credenciamento INMETRO) e/ou

internacional.

Será desclassificada a licitante que não entregar amostras e os laudos técnicos do grupo focal e anteparo ou

caso os apresente em desacordo com as exigências técnicas requisitadas.

1. GRUPO FOCAL REPETIDOR VEICULAR TIPO “I” SEMCO EM POLICARBONATO

Os focos semafóricos deverão ter diâmetro nominal de 200 mm (± 5%), e dimensões conforme desenhos.

Cada foco semafórico deve ser provido de aberturas na parte superior e inferior, compatíveis entre si, que

permitam a montagem e ligações externas dos mesmos. As aberturas superiores e inferiores não usadas
para a montagem devem ser providas de tampas de vedação. Todo o conjunto deve ser na cor preta.



Caixa ou corpo tampa portinhola e cobre foco deverão ser fabricados em policarbonato devendo atender

aos requisitos indicadas abaixo:

a) Características: física e química

 Densidade: ... 1,19 a 1,21 g/cm³

 Teor de carga e de negro de fumo: ... <10%

 Identificação do polímero: ... Constar apenas policarbonato

b) Características mecânicas

 Limite de resistência a tração

 Limite escoamento......................................................... > 55 MPa

 Tensão de ruptura (limite de resistência) ....................... > 50 MPa

 Alongamento no limite elástico ...................................... < 6 %

 Alongamento na ruptura ................................................ > 85 %

 Limite de resistência a flexão ....................................... > 95 MPa

 Módulo de elasticidade à flexão .................................. > 2400 MP

 Resistência ao impacto - IZOD.............. 600 a 800 J/m

c) Características térmicas

 HDT – deformação térmica .................................... 135 a 150°C

 Falibilidade

 Tempo de queima ...................................................... < 1 minuto

 Extensão de queima ................................................. < 10 mm

d) Envelhecimento artificial

Os corpos de prova, após exposição de 1000h a prova de envelhecimento artificial conforme ASTM G154,
não deverão apresentar alteração visível a olho nu.

e) Exposição à Névoa Salina

As partes metálicas que compõem o porta foco não devem apresentar corrosão à névoa salina após, no

mínimo, 40 horas de exposição em solução salina (5 partes em massa de NaCl em 95 partes de H2O,

temperatura de 35ºC ±1).

f) Resistência ao Vento



O porta foco completo deve ser capaz de resistir a um esforço equivalente à pressão de vento de 110 km/h,

aplicado perpendicularmente à superfície frontal e traseira do conjunto, por um período de 24h. O esforço

deve ser uniformemente distribuído sobre a superfície.

k) Detecção de tensão de injeção

Deverá ser efetuado no foco semafórico acabado, submergindo a peça numa mistura de n-propanol e

tolueno (3:1) durante 5 minutos, não deverão aparecer trincas nem fissuras.

l) Hermeticidade

O porta foco deverá ser submetido a uma vazão de 500 cm³/min por bico, por meio de 8 bicos, a uma

distância de 1 (um) metro por 6 horas, não deverá conter após o teste mais de 5 cm³ de água no seu

interior.

m) Resistência ao impacto

Deverá ser efetuado nas caixas, sendo que as caixas deverão suportar um choque de aproximadamente 220

J.

O ensaio na caixa será efetuado utilizando um pêndulo de impacto com massa oscilante de 30 kg (saco de

areia) sobre a seção do ponto de apoio do porta foco com a fixação análoga a instalação na interseção.

n) Resistência dielétrica

Os porta focos completos serão submetidos ao ensaio de resistência dielétrica, conforme ASTM D 149. Será
efetuada a medição de resistência dielétrica entre as partes metálicas de baixa tensão e partes metálicas

sem tensão aplicando-se uma tensão alternada de 60 Hz de 0 a 1.000 V por um determinado período. O

enfoque deste ensaio é verificar que nas condições de trabalho (até 1.000 V) não ocorra ruptura.

Todos os componentes tais como: fechos, parafusos, porcas, arruelas e fixadores deverão ser de aço

inoxidável.

As caixas blindadas devem ter as cores definidas no processo de produção mantendo-se inalteradas mesmo
em exposição solar (raios ultravioletas). Ozona e/ou abrasão dos ventos.

O acabamento externo e interno das caixas blindadas deverá ser na cor preta e todas as suas partes devem

ser lisas e isentas de falhas, rachaduras ou outros defeitos.

A caixa blindada de concepção modular deverá possuir dispositivo que permita a ligação da fiação externa,

de modo a não comprometer a vedação das mesmas.

Cada caixa blindada deverá ter uma portinhola fabricada com o mesmo material, contendo orifícios, guias,



ressaltos e reforços necessários para a fixação de cobre-focos e lentes.

k) Cobre-foco

Deverão existir cobre-focos, individuais para cada foco, cobrindo ¾ superiores da circunferência do mesmo,

com finalidade de reduzir a intensidade luminosa externa e impedir visão lateral, confeccionados em

policarbonato, com espessura mínima de 1mm.

l) Fixações

Os suportes deverão contar com dispositivos para entrada dos cabos que permitam manter a vedação do

conjunto, sem danificar a isolação dos mesmos.

Os suportes deverão permitir o posicionamento dos porta focos em torno de um eixo vertical, após a fixação

ao poste ou braço projetado, para melhor visualização.

Todo conjunto de porta foco deverá ser acompanhado de 02 (dois) suportes de fixação do tipo L.

m) Identificação do Fabricante

As peças dos porta focos, tais como: caixa ou corpo, portinhola, escotilha quadrada, transição e anel de

fechamento, deverão ter a identificação constando o nome ou logomarca do fabricante em alto-relevo, a fim

de garantir a identificação e qualidade do conjunto semafórico.

n) Identificação do Lote de Fabricação

As peças dos porta focos, tais como: caixa ou corpo, portinhola, escotilha quadrada, transição, lentes e anel

de fechamento, deverão ter a identificação do lote de fabricação constando o mês e o ano de fabricação em

alto-relevo, afim de garantir a identificação e qualidade do conjunto semafórico.

o) Identificação do Tipo de Polímero

As peças dos porta focos, tais como: caixa ou corpo, portinhola, escotilha quadrada, transição e anel de

fechamento, deverão ter a identificação do tipo de polímero classificado com o número 7 em alto-relevo,

conforme imagem abaixo, a fim de auxiliar sua separação e posterior reciclagem e/ou revalorização.

Laudos Comprobatórios e Amostras.



A classificada em primeiro lugar, no prazo de 5 dias úteis, deverá apresentar uma amostra de Grupo Focal

Repetidor Veicular Tipo “I” completo (com suportes), acompanhado de laudo e/ou certificados

comprobatórios do atendimento dos testes de resistência físicos, químicas, mecânicas, térmicas, de

envelhecimento artificial, de névoa salina, ação do vento, detecção de tensão de injeção, hermeticidade,
resistência ao impacto e resistência dielétrica (itens a, b, c, d, e, f, g, h, i, j dos requisitos técnicos referente

aos porta focos de policarbonato), emitidos por entidades (universidades, institutos, laboratórios etc.)

qualificadas para a realização destes ensaios, cuja idoneidade e competência técnica sejam

comprovadamente reconhecidas em âmbito nacional (credenciamento INMETRO) e/ou internacional.

Será desclassificada a licitante que não entregar amostras e os laudos técnicos do porta foco ou caso os

apresente em desacordo com as exigências técnicas requisitadas.

2. GRUPO FOCAL SEMCO EM POLICARBONATO PEDESTRE

Os focos semafóricos deverão ter diâmetro nominal de 200 mm (± 5%), e dimensões conforme desenhos

com frente quadrada.

Cada foco semafórico deve ser provido de aberturas na parte superior e inferior, compatíveis entre si, que

permitam a montagem e ligações externas dos mesmos. As aberturas superiores e inferiores não usadas
para a montagem devem ser providas de tampas de vedação. Todo o conjunto deve ser na cor preta.

Caixa ou corpo tampa portinhola e cobre foco deverão ser fabricados em policarbonato devendo atender

aos requisitos indicadas abaixo:

a) Características: física e química

 Densidade: ... 1,19 a 1,21 g/cm³

 Teor de carga e de negro de fumo: ... <10%

 Identificação do polímero: ... Constar apenas policarbonato

b) Características mecânicas

 Limite de resistência a tração

 Limite escoamento......................................................... > 55 MPa

 Tensão de ruptura (limite de resistência) ....................... > 50 MPa

 Alongamento no limite elástico ...................................... < 6 %

 Alongamento na ruptura ................................................ > 85 %

 Limite de resistência a flexão ....................................... > 95 MPa

 Módulo de elasticidade à flexão .................................. > 2400 MP

 Resistência ao impacto - IZOD.............. 600 a 800 J/m



c) Características térmicas

 HDT – deformação térmica .................................... 135 a 150°C

 Falibilidade

 Tempo de queima ...................................................... < 1 minuto

 Extensão de queima ................................................. < 10 mm

d) Envelhecimento artificial

Os corpos de prova, após exposição de 1000h a prova de envelhecimento artificial conforme ASTM G154,
não deverão apresentar alteração visível a olho nu.

e) Exposição à Névoa Salina

As partes metálicas que compõem o porta foco não devem apresentar corrosão à névoa salina após, no
mínimo, 40 horas de exposição em solução salina (5 partes em massa de NaCl em 95 partes de H2O,

temperatura de 35ºC ±1).

f) Resistência ao Vento

O porta foco completo deve ser capaz de resistir a um esforço equivalente à pressão de vento de 110 km/h,

aplicado perpendicularmente à superfície frontal e traseira do conjunto, por um período de 24h. O esforço

deve ser uniformemente distribuído sobre a superfície.

o) Detecção de tensão de injeção

Deverá ser efetuado no foco semafórico acabado, submergindo a peça numa mistura de n-propanol e

tolueno (3:1) durante 5 minutos, não deverão aparecer trincas nem fissuras.

p) Hermeticidade

O porta foco deverá ser submetido a uma vazão de 500 cm³/min por bico, por meio de 8 bicos, a uma

distância de 1 (um) metro por 6 horas, não deverá conter após o teste mais de 5 cm³ de água no seu
interior.

q) Resistência ao impacto

Deverá ser efetuado nas lentes e nas caixas, sendo que as lentes deverão suportar um choque de

aproximadamente 2,5 J e a caixa suportar aproximadamente 220 J.

O ensaio na lente será efetuado deixando cair uma bola de aço de 0,5 kg de massa a uma altura de 0,5 m

sobre centro da lente. O ensaio na caixa será efetuado utilizando um pêndulo de impacto com massa

oscilante de 30 kg (saco de areia) sobre a seção do ponto de apoio do grupo focal com a fixação análoga a

instalação na interseção.



r) Resistência dielétrica
Os porta focos completos serão submetidos ao ensaio de resistência dielétrica, conforme ASTM D 149. Será

efetuada a medição de resistência dielétrica entre as partes metálicas de baixa tensão e partes metálicas

sem tensão aplicando-se uma tensão alternada de 60 Hz de 0 a 1.000 V por um determinado período. O

enfoque deste ensaio é verificar que nas condições de trabalho (até 1.000 V) não ocorra ruptura.

Todos os componentes tais como: fechos, parafusos, porcas, arruelas e fixadores deverão ser de aço

inoxidável.

As caixas blindadas devem ter as cores definidas no processo de produção mantendo-se inalteradas mesmo

em exposição solar (raios ultravioletas). Ozona e/ou abrasão dos ventos.

O acabamento externo e interno das caixas blindadas deverá ser na cor preta e todas as suas partes devem
ser lisas e isentas de falhas, rachaduras ou outros defeitos.

A caixa blindada de concepção modular deverá possuir dispositivo que permita a ligação da fiação externa,

de modo a não comprometer a vedação das mesmas.

Cada caixa blindada deverá ter uma portinhola fabricada com o mesmo material, contendo orifícios, guias,

ressaltos e reforços necessários para a fixação de cobre-focos e lentes.

k) Cobre-foco

Deverão existir cobre-focos, individuais para cada foco, cobrindo ¾ superiores da circunferência do mesmo,

com finalidade de reduzir a intensidade luminosa externa e impedir visão lateral, confeccionados em

policarbonato, com espessura mínima de 1mm.

l) Fixações

Os suportes deverão contar com dispositivos para entrada dos cabos que permitam manter a vedação do

conjunto, sem danificar a isolação dos mesmos.

Os suportes deverão permitir o posicionamento dos porta focos em torno de um eixo vertical, após a fixação

ao poste ou braço projetado, para melhor visualização.

Todo conjunto de porta foco deverá ser acompanhado de 02 (dois) suportes de fixação do tipo L.



m) Identificação do Fabricante

As peças dos porta focos, tais como: caixa ou corpo, portinhola, escotilha quadrada, transição e anel de

fechamento, deverão ter a identificação constando o nome ou logomarca do fabricante em alto-relevo, a fim
de garantir a identificação e qualidade do conjunto semafórico.

n) Identificação do Lote de Fabricação

As peças dos porta focos, tais como: caixa ou corpo, portinhola, escotilha quadrada, transição, lentes e anel

de fechamento, deverão ter a identificação do lote de fabricação constando o mês e o ano de fabricação em

alto-relevo, afim de garantir a identificação e qualidade do conjunto semafórico.

o) Identificação do Tipo de Polímero

As peças dos porta focos, tais como: caixa ou corpo, portinhola, escotilha quadrada, transição e anel de

fechamento, deverão ter a identificação do tipo de polímero classificado com o número 7 em alto-relevo,

conforme imagem abaixo, a fim de auxiliar sua separação e posterior reciclagem e/ou revalorização.

Laudos Comprobatórios e Amostras.

A classificada em primeiro lugar, no prazo de 5 dias úteis, deverá apresentar uma amostra de Grupo Focal
Pedestre completo (com suportes), acompanhado de laudo e/ou certificados comprobatórios do

atendimento dos testes de resistência físicos, químicas, mecânicas, térmicas, de envelhecimento artificial,

de névoa salina, ação do vento, detecção de tensão de injeção, hermeticidade, resistência ao impacto e

resistência dielétrica (itens a, b, c, d, e, f, g, h, i, j dos requisitos técnicos referente aos porta focos de

policarbonato), emitidos por entidades (universidades, institutos, laboratórios etc.) qualificadas para a

realização destes ensaios, cuja idoneidade e competência técnica sejam comprovadamente reconhecidas em

âmbito nacional (credenciamento INMETRO) e/ou internacional.

Será desclassificada a licitante que não entregar amostras e os laudos técnicos do porta foco ou caso os

apresente em desacordo com as exigências técnicas requisitadas.



4. MÓDULO SEMAFÓRICO VEICULAR A LED PARA GRUPOS FOCAIS 200 MM

A finalidade desta especificação é fornecer os requisitos técnicos mínimos de desempenho para módulos

focais semafóricos a LED (diodos emissores de luz, do inglês, Light Emitting Diode) de diâmetro 200mm.
a) Requisitos Físicos e Mecânicos

A luminescência do módulo deverá ser uniforme, de modo que os LEDs individuais não deverão ser visíveis

de nenhum ângulo externo ao módulo, sendo assim, exige-se que das lentes utilizadas, mínimo de duas, na

transferência de luz dos LEDs ao ambiente, pelo menos uma seja lente de Fresnel, caracterizada pela

utilização de círculos concêntricos para irradiação de feixes luminosos.
As lentes utilizadas deverão ser incolores, conforme item 4.2 da ABNT NBR 15889:2019, e os LEDs

utilizados deverão emitir luz na cor de correta cromaticidade de cada tipo de módulo (Vermelha, Amarela e

Verde).

Os Módulos LEDs deverão substituir todo o conjunto (lentes + refletor + lâmpada + bocais + borracha de

fixação/vedação) sendo considerados como um único produto, incorporando os seguintes elementos:

 LED em SMD (Surface MountDevice) soldados em superfície na placa do circuito impresso;

 Fonte chaveada de alimentação;

 Componentes ópticos;

 Acessórios construtivos (dissipadores, terminais de conexão, caixa de acondicionamento, etc.).
O módulo LED deverá possuir uma construção que permita garantir a integridade no manuseio. O

encapsulamento de todos os componentes internos do módulo, incluindo circuito eletrônico completo e LED

deverá ser feito com material resistente mecanicamente.

A avaria de um LED não poderá deixar o módulo inoperante.

b) Radiação Ultravioleta da Lente (Intemperismo)

As lentes deverão ser submetidas a ensaio de envelhecimento artificial, por um período mínimo de 1000

horas. Após ensaio não poderá apresentar trincas e fissuras.

c) Identificação de Orientação do Módulo

Os módulos deverão ter um indicador de indexação visível, vertical e permanente, ou seja, uma seta para

cima, palavra PARA CIMA ou TOP, para a correta indexação e orientação dentro de um porta-foco ou grupo

focal.

d) Resistência a Choque Térmico



Os módulos LED deverão ser submetidos a um choque térmico, com ciclo de variação da temperatura entre

-10ºC (sem controle de umidade) a 60ºC (com a umidade relativa do ar de 60%). Deverão ser submetidos

a 10 ciclos de condicionamento climático, conforme as características Figura 1:

Nota: esse ensaio poderá ser realizado em uma câmara climática que tenha a função de choque térmico ou

utilizando duas câmaras simultaneamente. Quando utilizadas duas câmaras, o tempo de mudança entre

ciclos não pode exceder 3 minutos.

e) Burn-in

Teste de Condicionamento Preparatório das Amostras: Previamente à realização dos demais ensaios, as

amostras dos Módulos LED deverão ser energizadas permanentemente (ciclo operacional de 100%), à
temperatura de 60º C, por um período mínimo de 24 horas de condicionamento.

Os testes fotométricos e elétricos, respectivamente, devem ser iniciados na ordem em que seguem nesta

especificação, em no máximo 10 minutos após a conclusão do Burn-in.

Para a realização dos testes de ambiente e projeto não será necessária execução prévia de Burn-in.

A ordem de execução conforme descrito acima deverá ser atestado pelo laboratório emissor do laudo.

f) Intensidade Luminosa

A mínima intensidade luminosa dos Módulos LED deverá atender aos valores definidos na tabela 1, a uma

temperatura de 25°C. As medições deverão ser feitas em todos os pontos como mostrado na Tabelas 1, a

uma distância de 4 metros entre módulos e detector (sensor), utilizando o método da goniofotometria.
A Tabela 1 especifica os valores mínimos de intensidade luminosa dos Módulos LED a serem utilizados nos

grupos focais veiculares.

A Tabela 2 especifica os valores mínimos de intensidade luminosa dos Módulos LED a serem utilizados nos

grupos focais para pedestres.



A Tabela 3 especifica os valores mínimos de intensidade luminosa dos Módulos LED a serem utilizados nos

grupos focais para ciclistas.

Tabela 1 - Intensidade mínima luminosa mantida para os módulos de sinalização a LED veiculares

Tabela 2 - Intensidade luminosa mínima (candela) - Pedestre



Tabela 3 - Intensidade luminosa mínima (candela) - Ciclista

A intensidade luminosa máxima não pode exceder até três vezes o valor da intensidade luminosa mínima

nos seguintes casos: grupo veicular do ângulo vertical de -2,5° e horizontal 2,5° e grupo de pedestre do

ângulo vertical de -5° e horizontal 0°.

g) Uniformidade de Luminância

Os módulos LED devem ser testados a uma temperatura de (25±1)º C. Devem ser feitas medidas usando

um medidor de luminância localizado no eixo geométrico da lente do módulo, a uma distância tal que a
abertura selecionada amostre uma área com tamanho de 25 mm (1 polegada) da superfície da lente. A

posição do medidor de luminância deve ser transladada de lado a lado e para cima e para baixo, para

amostrar toda a superfície emissora do módulo. Devem ser registrados os valores mais altos e mais baixos

de luminância.

Deverão ser realizadas medidas de uniformidade da luminância para os sinais verdes, amarelos e vermelhos

com o módulo de sinal operando a um ciclo de utilização de 100%. Portanto, é necessário que o módulo de
sinal em teste alcance equilíbrio térmico, e que a saída esteja estável antes de efetuar as medidas.

Os Módulos LED deverão apresentar uniformidade de luminância (Cd/m2) na distribuição da luz através da

lente, sendo que a relação entre os valores máximo e mínimo de luminância não poderá exceder a
proporção 10:1.

h) Coordenadas de Cromaticidade

Deverão ser feitas medidas colorimétricas da luz emitida em pelo menos 10 (dez) posições igualmente

distribuídas sobre a superfície da lente do módulo LED, sendo considerada a média das 10 medições como o

valor a ser levado como verdadeiro pelo teste.

Baseado no Diagrama de Cromaticidade ITE2005 – 1931_CIE (Commission Internationale d’Eclairage), a cor

da luz emitida pelos Módulos LED deverá estar na região compreendida pelo contorno proporcionado pelas
coordenadas de cromaticidade (pontos A até D) apresentadas na tabela 4.

As medidas de cromaticidade deverão ser realizadas com o Módulo LED operando a um ciclo de trabalho de

100%. Portanto, será necessário que o módulo em teste alcance equilíbrio térmico e estabilidade de saída



das cores antes das medidas serem registradas.

Tabela 4 - Coordenadas de cromaticidade
Para os ensaios de Cromaticidade, não serão permitidos ensaios feitos somente nos LED individualmente, ou

fornecidos pelo fabricante dos LED. Os ensaios deverão ser executados nos módulos completos com a lente

que será fornecida pela OFERTANTE em definitivo.

i) Variação da Tensão (Tensão Aplicada e Frequência)

Os módulos deverão operar a partir de 60Hz 3 em corrente alternada com tensões de 80 a 265 VAC de

forma automática, sem necessidade de qualquer comutação.

j) Fator de Potência (PF) e Distorções Harmônicas AC

Após período burn-in, deverá ser medido o fator de potência dos módulos LED, o fator de potência não pode
ser inferior a 0,92, quando operada em condição nominal de tensão e temperatura a 25°C ± 1°C.

k) Potência Nominal

As medidas devem ser realizadas nas condições operacionais de temperatura a 25°C ± 1°C. A potência

nominal dos módulos LED para as cores vermelho, amarelo e verde deverá ser igual ou inferior a 07 (sete)

Watts com variações superiores de até 5% (cinco por cento).

l) Sobretensões Transitórias de Rede

Os módulos de LED devem ser submetidos aos ensaios conforme ABNT NBR IEC 61000-4-4 e ABNT NBR IEC

61000-4-5. Após ensaios os módulos LED deverão apresentar funcionamento normal, bem como, nenhum

tipo de deformação ou perfuração.

m) Tensão Aplicada ao Dielétrico.

Deverá submeter os módulos LED a uma tensão senoidal igual a duas vezes a tensão nominal de sua

alimentação mais 2000 V, e valor no mínimo de 2.500 V, 60 Hz, aplicado entre as partes vivas interligadas e
o invólucro, durante 1 min. Utilizar, para o ensaio, transformador de alta tensão projetado para que a



corrente secundária de curto-circuito seja ≥ 200 mA. O relé de sobrecorrente deve acionar com uma

corrente ≥ 100mA

O valor eficaz da tensão deve ser medido com tolerância de ± 3%.

Após ensaio as amostras deverão apresentar funcionamento normal, bem como, não apresentar nenhum
tipo de deformação ou perfuração.

n) Resistência Elétrica do Isolamento

Aplicar entre as partes vivas interligadas e o invólucro do módulo de LED uma tensão de 500 Vcc, por no

máximo 2 min. Este Ensaio deve ser realizado logo após o ensaio de aquecimento, tomando-se leitura da

resistência de isolação a 1 min após a aplicação da tensão. Não deverá ser inferior a 2 MΩ.

o) Grau de Proteção

Os módulos LED deverão satisfazer plenamente os requisitos conforme NBR IEC 60529/2009 da ABNT, com

grau de proteção mínimo IP66 contra poeira e água.

p) Resistência a Vibração

Os módulos LED deverão ser fixados em dispositivo de ensaio de vibração, em cada um dos três eixos de

orientação conforme tabela abaixo:

EIXO DE ORIENTAÇÃO PERÍODO AMPLITUDE FREQUÊNCIA
X, Y, Z 02 Horas 1,5mm 17 Hz

q) Falha de LED

Os LED’s deverão ser individualmente interconectados, de maneira que a falha ou queima de um único LED

resulte na perda de somente este único LED

r) Selo de Identificação

O selo de identificação e qualidade deverá conter, pelo menos, as seguintes informações que possibilitem a

rastreabilidade da produção:

 Potência, fator de potência, corrente de consumo e tensão nominal;

 Número de série/lote de fabricação;

 Identificação do fabricante marca e modelo do produto;

 Data de Fabricação: Dia / Mês / Ano.



s) Garantia

O fornecedor deverá assegurar o perfeito funcionamento dos Módulos LED contra defeitos do produto, por

um período mínimo de garantia de 24 (vinte e quatro) meses, a partir da data de entrega de cada lote.
Ao longo do período de garantia, a degradação da intensidade luminosa do Módulo LED não deverá resultar

em valores abaixo dos constantes nas tabelas 1 e 2 (Mínima Intensidade Luminosa) exigida pela ABNT NBR

15889:2019.

Para isso exige-se que a intensidade luminosa inicial do módulo, seja pelo menos 10% superior aos valores

mínimos estabelecidos, para o módulo veicular nos ângulos vertical -2,5° e horizontal 2,5°, constantes na

tabela 1 e módulo pedestre no ângulo vertical de -5° e horizontal 0°.

Laudos comprobatórios e amostras.

A classificada em primeiro lugar, no prazo de 5 dias úteis, deverá apresentar uma amostra de cada modelo

de módulo LED, acompanhado de laudo e/ou certificados comprobatórios do atendimento a Norma ABNT

15.889/2019 e aos ensaios dos testes de requisitos físicos e mecânicos, radiação ultravioleta da lente

(intemperismo), identificação de orientação do módulo, choque térmico, burn-in, intensidade luminosa,
uniformidade luminosa, coordenadas de cromaticidade, variação de tensão (tensão aplicada e frequência),

fator de potência e distorções harmônicas, potência nominal, sobretensões transitórias de rede, tensões

aplicadas ao dielétrico, resistência elétrica ao isolamento, grau de proteção, resistência a vibração, falha de

LED, selo de identificação (itens a, b, d, e, f, g, h, i, j, k, l, m, n, o, p, q , r dos requisitos técnicos referente

aos módulos a LED), emitidos por entidades (universidades, institutos, laboratórios etc.) qualificadas para a
realização destes ensaios, cuja idoneidade e competência técnica sejam comprovadamente reconhecidas em

âmbito nacional (credenciamento INMETRO) e/ou internacional.

Será desclassificada a licitante que não entregar amostras e os laudos técnicos dos módulos led ou caso os

apresente em desacordo com as exigências técnicas requisitadas.



ANEXO V – Especificação Técnica de Contagem Classficada de Veículos

1 – OBJETO

Contratação de empresa especializada para realização de pesquisas de contagens classificadas de veículos,
visando a elaboração de programação semafórica e diversos planos de tráfego a serem implantados nos
controladores de tráfego a serem instalados nos municípios.

2 - JUSTIFICATIVA

O objetivo dos estudos de tráfego é obter, através de métodos sistemáticos de coleta, dados relativos aos
cinco elementos fundamentais do tráfego (motorista, pedestre, veículo, via e meio ambiente) e seu inter-
relacionamento.
Por meio dos estudos de tráfego é possível conhecer o número de veículos que circula por uma via em um
determinado período, suas velocidades, suas ações mútuas, os locais onde seus condutores desejam
estacioná-los, os locais onde se concentram os acidentes de trânsito, etc.
Permitem a determinação quantitativa da capacidade das vias e, em consequência, o estabelecimento dos
meios construtivos necessários à melhoria da circulação ou das características de seu projeto.
Através de pesquisas se podem conhecer as zonas de onde se originam os veículos e para onde se destinam,
tornando possível a fixação das linhas de desejo de passageiros e de mercadorias.
Em conjunto com essas pesquisas, que fornecem os dados sobre o tráfego atual, e através do conhecimento
da forma de geração e distribuição desse tráfego obtém-se o prognóstico das necessidades de circulação no
futuro, dado essencial para o planejamento da rede.
Em resumo, os estudos de tráfego se constituem no instrumento de que se serve a Engenharia de Tráfego
para atender às suas finalidades, definidas como sendo o planejamento de vias e da circulação do trânsito
nas mesmas, com vistas ao seu emprego para transportar pessoas e mercadorias de forma eficiente,
econômica e segura.

3 – OBJETIVOS DA PESQUISA

3.1 - O objetivo principal da pesquisa de contagem classificada de veículos (CCV) é o levantamento dos
dados de fluxos veiculares nas interseções onde deverá ser instalada a sinalização semafórica, e que
fornecerão informações sobre o volume e a composição do tráfego veicular em cada um dos locais, por
intervalos de tempo e por movimentos regulamentados, cuja a finalidade principal é a elaboração de
programação semafórica para os diversos horários do dia e ao longo da semana.

4 - DETALHAMENTOS DO SERVIÇO E CRITÉRIOS TÉCNICOS

4.1 – A empresa contratada deverá proceder à realização dos seguintes tipos de pesquisas:

4.1.1 - Pesquisas de contagem classificada de veículos (CCV), considerando pelo menos 4 (quatro) classes
distintas: veículos leves (autos), veículos pesados (caminhões), ônibus e motocicletas.

4.2 - As pesquisas serão realizadas de forma ininterrupta ao longo da semana, de segunda-feira à domingo,
durante o período de 7 dias de pesquisas efetivamente realizadas.

4.3 - As pesquisas serão realizadas diariamente durante um período de 24:00h.

4.4 - A contratada deverá considerar para efeito de orçamento, a realização de pesquisas com no mínimo 4



movimentos.

4.4 - Os locais definidos em uma ordem de serviço emitida poderão ser alterados, sem aviso prévio, em
função de inviabilidade técnica, tais como, obras emergenciais ou outros fatores que interfiram no fluxo do
trânsito.

4.5 - A contratada deverá entregar os resultados das pesquisas conforme os seguintes requisitos:

4.5.1 - Relatório descritivo impresso contendo croqui detalhado com identificação de vias, aproximações,
movimentos de origem/destino com os respectivos volumes veiculares.

4.5.2 - O leiaute do relatório descritivo deverá seguir o padrão definido previamente entre as partes.

4.5.3 - O relatório descritivo deverá ser entregue em meio digital no formato *pdf.

4.5.4 - Planilha contendo os dados de volumes veiculares com identificação de vias, aproximações,
movimentos de origem/destino por faixa horária.

4.5.5 - A planilha deverá ser entregue em meio digital no formato *xlsx.

4.5.6 - A forma de envio dos arquivos será previamente definida entre as partes.

4.5.7 - A contratante emitirá o termo de aceite dos serviços executados, em até 15 dias úteis, após a
entrega dos produtos descritos no item 4.8 e seus subitens.

4.5.8 - A contratante avaliará o conteúdo dos produtos entregues, bem como dos dados apresentados nos
relatórios e planilhas das respectivas contagens.

5 - PERÍODO DA PESQUISA

A pesquisa será realizada em 7 dias corridos, durante o período de segunda-feira a domingo e de forma
ininterrupta.

6 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Sem prejuízo das disposições previstas em lei e outras contidas nesse instrumento, são obrigações da
Contratada:

6.1 - Cumprir rigorosamente aos detalhamentos propostos dispostos no Termo de Referência.

6.2 - Executar todas as etapas do trabalho de acordo com as normas e regras do Código de Ética da ANEP-
ICC/ESOMAR, observando os padrões de qualidade ABEP.

6.3 - Executar o serviço licitado, não sendo permitido, qualquer alteração por parte da contratada sem prévia
autorização da contratante.

6.4 - Empregar as melhores técnicas profissionais em uso, aplicando-se ao máximo para garantir a
excelência dos serviços contratados.

6.5 - Informar a contratante, quando por ela solicitada, sobre o andamento dos serviços contratados.

6.6 - Assumir inteira responsabilidade civil e administrativa por danos e prejuízos que causar, por
descumprimento, omissões ou desvios na qualidade técnica do objeto fornecido.



6.7 - Submeter-se às normas e determinações da Contratante no que se referem à execução dos serviços.

7 – EQUIPE TÉCNICA

7.1 – A Contratada deverá disponibilizar equipe técnica para a compilação dos dados levantados na pesquisa
CCV

7.2 – Os profissionais indicados no subitem 8.1 deverão iniciar os trabalhos a partir da data de emissão da
OS – Ordem de Serviço.

7.2.1 – Durante a execução dos trabalhos, poderá haver substituição de profissional indicado por outro com
igual ou maior experiência, desde que haja aprovação prévia da Prefeitura.

7.3 – A Prefeitura poderá solicitar à Contratada, sempre que julgar necessário, documentação que comprove
a experiência e vínculo profissional dos profissionais designados para compor a equipe técnica desse
instrumento.



ANEXO VI – Especificação Técnica de Postes, Braços e Chumbadores

1 – POSTE PARA BRAÇO PROJETADO (DESENHO 10)

1.1 – DIMENSÕES E CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS.

a) Este tipo de poste tem por objetivo suportar grupos focais semafóricos posicionados a 5,50m do solo e
avançando de 4,50 a 5,50m na horizontal, por meio de um ou dois braços projetados.

b) A coluna deverá possuir diâmetro de 4”, com espessura de 4,50mm, para fixação em chumbador, ou do
tipo engastada, conforme requisitos do projeto.

Deve possuir 4,50metros de comprimento com furos transversais de 1” à 2,20 e 3,0m da base.

c) O poste após receber o tratamento anti-corrosão, por processo de galvanização a fogo, deverá ser
pintado com esmalte sintético, na cor preta fosca.

2 – POSTE SIMPLES (DESENHO11)

2.1 – DIMENSÕES E CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS

a) Coluna vertical, em tubos de aço SAE 1020 de seção circular e comprimento de 6,00 metros.

b) O tubo deverá ter um diâmetro externo de 101,6mm e espessura mínima de parede igual a 4,25mm.

c) A coluna deverá possuir base para fixação em chumbador e possuir furos transversais de 1” a 2,20 e
3,0m da base.

d) O poste após receber tratamento anti-corrosão por processo de galvanização a fogo, deverá ser pintado
com esmalte sintético na cor preto fosco.

3 - BRAÇO PROJETADO (DESENHOS 23 E 09)

3.1 – DIMENSÕES E CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS

a) A ponta do braço deverá ficar, depois de instalado no poste, no mínimo a 5,70 metros do piso e de 4,50
metros a 5,50 metros do poste;

b) Os braços serão formados de partes, cujas medidas deverão ser de acordo com a necessidade de
projeção do braço, formando um conjunto único em tubo de diâmetro externo 101mm e espessura
mínima de parede de 4,25mm;

c) O braço deverá ser dotado de furos de 1” na sua parte inferior, a 0,30 e 1,0m da ponta.
d) O braço após receber tratamento anti-corrosão por processo de galvanização a fogo, deverá ser pintado

em esmalte sintético na cor preto fosco;
e) Os braços deverão ser entregues acompanhados dos parafuso, arruelas e porcas todos em aço inox para

fixação na cabeça dos postes.

4 – CHUMBADOR PARA POSTE SIMPLES (DESENHO 03)

4.1 – DIMENSÕES E CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS



a) As Haste deverão possuir diâmetro de ¾” com rosca, acompanhadas de arruelas lisa e porcas;

b) Os ferros chatos que serão utilizados como trava para as hastes deverão possuir dimensões de 3/4”
x 3/16”;

c) Os eixos destes chumbadores quando interceptados por um plano ortogonal formam vértices de um
quadrado com lado de 198mm +- 1mm, o desvio máximo tolerado de perpendicularidade dos lados
deste quadrado é de 0,3°;

d) A distância máxima entre as tangentes internas às circunferências diametralmente opostas situadas
no plano ortogonal. Medida mínima = 260mm;

e) A distância máxima entre as tangentes externas às circunferências diametralmente opostas situadas
no plano ortogonal. Medida máxima = 300mm;

f) Após o processo de soldagem e abertura de rocas, o chumbador deverá receber galvanização
eletrolítica em todo o corpo.

5 – CHUMBADOR PARA POSTE PARA BRAÇO PROJETADO (DESENHO 02)

5.1 – DIMENSÕES E CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS

a) As Haste galvanizadas deverão possuir diâmetro de 7/8” com rosca, acompanhadas de arruelas lisa
e porcas também galvanizadas;

b) Os ferros chatos que serão utilizados como trava para as hastes deverão possuir dimensões de 3/4”
x 3/16” e galvanizados após o processo de solda nas hastes;

c) Os eixos destes chumbadores quando interceptados por um plano ortogonal formam vértices de um
quadrado com lado de 196mm +- 1mm, o desvio máximo tolerado de perpendicularidade dos lados
deste quadrado é de 0,3°;

d) A distância máxima entre as tangentes internas às circunferências diametralmente opostas situadas
no plano ortogonal. Medida mínima = 255mm;

e) A distância máxima entre as tangentes externas às circunferências diametralmente opostas situadas
no plano ortogonal. Medida máxima = 300mm;

f) Após o processo de soldagem e abertura de rocas, o chumbador deverá receber galvanização
eletrolítica em todo o corpo.

6 – TRATAMENTO SUPERFICIAL:

a) Os postes e braços deverão ser galvanizados a fogo (externa e internamente) depois de efetuadas todas
as operações de furação e soldagem necessárias.

b) A galvanização será executada nas partes internas e externas das peças, devendo as superfícies,



apresentar uma deposição mínima de 400 (quatrocentos) gramas de zinco por metro quadrado de
superfície nas extremidades das peças e deposição média de 610 (seiscentos e dez) gramas de zinco por
metro quadrado de superfície.

c) A galvanização deverá ser uniforme, não devendo existir falhas de zincagem. No ensaio de Preece as
peças deverão suportar no mínimo 06 (seis) imersões, sem apresentar sinais de depósitos de cobre e os
parafusos e porcas um mínimo de 04 (quatro) imersões.

d) A galvanização não deverá separar-se do material base quando submetida ao teste de aderência, pelo
método de desdobramento (NBR6153).

ANEXO VII - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO CONTROLADOR DE TRÁFEGO

O equipamento deverá ser eletrônico, baseado em microprocessador, utilizando apenas componentes em
estado sólido, inclusive para os elementos de comutação das lâmpadas dos semáforos.
Os controladores deverão ter a condição de ser atuado por botoeiras e/ou laços detectores.
Será admitida a estratégia de controle por intervalos luminosos.
Na presente Especificação, os requisitos foram descritos considerando-se que a estratégia adotada seria a de
controle por estágios.
Desde que os requisitos funcionais sejam atendidos, não haverá predileção por uma ou outra estratégia.
O controlador deverá ser capaz de trabalhar associado pelo menos a 02 (Duas) seções de detecção.
As programações devem ser caracterizadas por um conjunto de tempos para cada cor semafórica, dos
modos de operação.

MODOS DE OPERAÇÃO

Os controladores deverão ter no mínimo os seguintes modos de operação:

INTERMITENTE

A cor dos semáforos de veículos, na condição de intermitente, deverá ser selecionável, por grupo semafórico,
entre amarelo ou vermelho.

MANUAL

As trocas de estágios são estabelecidas por atuação manual no painel do controlador, sempre mantendo,
para efeito de segurança, os valores de verde mínimo.

FIXO

O controlador deve seguir uma programação interna, mantendo tempos fixos especificados pelo plano de
tráfego vigente no momento.
Todo controlador deverá manter armazenados os dados dos planos, bem como os horários para troca dos
planos.



ATUADO

O equipamento deverá funcionar conectado à detectores (laços indutivos e/ou botoeiras) e executar uma
lógica interna de funcionamento, que permita distribuir o tempo de verde de acordo com a demanda de
tráfego.
O ciclo deverá ser variável ou fixo. O ciclo fixo deve ser implementado para casos onde além da atuação, é
necessária a sincronização.

CENTRALIZADO

Os controladores a serem fornecidos devem permitir a conexão com um Sistema de Controle de Supervisão
e Operação, com software de controle para tempo fixo.
Os modos de operação deverão ter prioridade decrescente na ordem dada:
Intermitente, Manual, Fixo, Central e Atuado.
Ordens conflitantes de mudança de modo devem levar o controlador ao modo de operação de maior
prioridade.

SEQUÊNCIA DE CORES

O Controlador deverá permitir a seguinte seqüência de cores para semáforos de veículos:
Verde - amarelo - vermelho - verde;
A comutação dos sinais deverá ser executada sem que ocorram intervalos com situações visíveis de luzes
apagadas ou de verdes conflitantes, ou com "embandeiramento" (duas ou mais cores do semáforo acesas ao
mesmo tempo).
O período de entre verdes do controlador deverá ter a seguinte composição:
Para fases veiculares:
verde - amarelo - vermelho - verde
O período entre verdes coincide com o tempo de amarelo, acrescido do tempo de bloqueio geral, isto é,
vermelho para todas as fases conflitantes.

DESCRIÇÃO FUNCIONAL

MODO MANUAL

Para operação manual, o operador deverá acionar um sistema (chave, botão ou através do programador
portátil) especial no painel do Controlador. A partir deste momento, as mudanças de estágio estarão
condicionadas ao operador, respeitando as condições de segurança, previamente programadas no
controlador.

MODO INTERMITENTE

O equipamento deverá possuir um circuito independente chamado de Módulo Intermitente por Hardware.
Deverão fazer parte deste módulo as contatoras para chaveamento de segurança dos circuitos dos focos
verdes dos Módulos de Potência.
Este estado colocará todos os grupos focais veiculares da interseção em amarelo intermitente.
Este estado poderá ser atingido como segue:
Requisição através da chave no painel de facilidades;
Falha do controle por hardware ou software;
Quando a situação de verdes conflitantes for detectada. Esta detecção, por motivos de segurança, deverá
ser feita de duas formas, uma por Hardware e outra por Software.
Deverá ser possível configurar via software de programação uma “Tabela de Verdes Conflitantes”, a qual
deverá ter a função de indicar quais grupos semafóricos poderão ter verdes simultâneos e quais grupos não



poderão ter verdes simultâneos.
Tabela de Verdes Conflitantes via Software deverá ser específica e independente da tabela de associação de
grupos semafóricos x estágios. Não serão aceitas soluções que deduzam a Tabela de Verdes Conflitantes a
partir da tabela de grupos semafóricos x estágios.
Requisição através de um horário pré-programado.
Requisição externa através de comando da central.
A freqüência de intermitência deverá ser de 1 Hz, sendo 0,5 seg. de lâmpada acesa e 0,5 seg. de lâmpada
apagada.
A condição de intermitente deverá continuar funcionando mesmo sem a presença da placa UCP (Unidade
Central de Processamento) e dos módulos de potência.

MODO FIXO

O controlador em modo fixo deverá operar de acordo com os valores previamente programados. Cada plano
de tráfego desta programação se caracteriza por um conjunto fixo de tempos.
O controlador operando neste modo deve oferecer as seguintes possibilidades:
Armazenamento independente de pelo menos 8 planos de tráfego, e mais um plano intermitente.
O controlador deverá poder ser programado com os seguintes parâmetros:
tempo de verde (por fase e plano)
01 seg. à 254 seg., em passos de 1 seg.
tempo de verde intermitente (por fase)
01 seg. à 08 seg., em passos de 1 seg.
tempo de amarelo (por fase)
01 seg. à 08 seg., em passos de 1 seg.
tempo de bloqueio geral (por fase)
01 seg. à 08 seg., em passos de 1 seg.
O controlador em Modo Atuado deverá permitir lógicas de detecção diferente para cada plano, associando
detectores a estágios diferentes.
Os controladores eletrônicos de tráfego deverão possuir a opção para implantação de até 2 módulos
detectores e/ou botoeiras.
Neste modo o controlador deverá poder ser programado com os seguintes parâmetros, além dos parâmetros
do modo fixo:
- tempo de verde máximo (por fase e plano)
254 seg., passos de 1 seg.
- tempo de verde mínimo (por fase)
1 seg., passos de 1 seg.
- tempo de extensão de verde (por fase)
1 seg. à 254 seg., passos de 1 seg.
- tipo de detector (laço indutivo e botoeira de pedestre)
- haver associação entre detectores e fases quaisquer

MODO CENTRALIZADO

O Controlador deverá permitir a operação no modo centralizado e realizar, a partir da Central de Tráfego, as
operações de monitoração, programação e execução de comandos.
Os controladores deverão entre outras, oferecer as seguintes possibilidades:
Configurar uma subárea semafórica de modo a permitir que um conjunto de controladores de tráfego seja
encarado como uma subárea, que possua características semelhantes e, portanto, pode ser tratada com
parâmetros idênticos, por exemplo, ciclo, off set, horário de entrada de plano, etc.
Programar os controladores locais à partir do computador central.
Visualizar em tempo real o funcionamento dos controladores da rede.
Forçar a qualquer tempo a entrada de um plano que, tanto pode estar armazenado no controlador, como



pode ser enviado da central. O comando de entrada em operação do plano deverá ser realizado por meio de
comando simplificado.
Permitir a monitoração constante dos controladores ligados à rede, informando qualquer defeito ou mudança
do status dos mesmos automaticamente, através de sinal audível e mensagem na tela do terminal.
Acertar os relógios de todos os controladores da rede a intervalos regulares.
Todos os planos residentes no controlador deverão ser copiados para a Central de Tráfego, funcionando
assim como um backup dos planos.
Com exceção da inserção do número do controlador, todas as funções pertinentes ao programador, devem
ser também realizadas pela Central de Controle de Tráfego.

SEGURANÇA

TEMPORIZAÇÃO DE SEGURANÇA

As temporizações de segurança, descritas a seguir, não poderão ser desrespeitadas pelo controlador, sob
nenhuma hipótese, seja operando isoladamente, sob o comando de uma central ou por operação manual.
Todas as temporizações do controlador deverão ser obtidas digitalmente a partir de um relógio baseado em
um cristal e/ou baseado na freqüência da rede elétrica e sempre atualizados entre si por uma rede de
comunicação de dados e/ou por GPS.
As temporizações de segurança deverão ser as seguintes:
Verde Mínimo de Segurança por fase, ajustável de 01 a 120 seg. em passos de 1 seg.
Amarelo por fase, ajustável de 01 a 08 seg. em passos de 1 seg.
Bloqueio geral por fase, ajustável de 01 a 08 seg. em passos de 1 seg.
Tempo Máximo de Ciclo, ajustável entre o tempo do ciclo e um valor variável, conforme solicitado.
Após energizado, o controlador deverá impor o modo de operação intermitente por, pelo menos, 5 seg.,
podendo este tempo ser ajustado em valores diferentes.
Após sair do modo de operação intermitente, o Controlador deverá impor vermelho integral por, pelo menos
3 segundos. Após este procedimento inicial o Controlador deverá se resincronizar automaticamente com a
rede e dentro de, no máximo, dois ciclos estar executando o estágio e plano que deveriam estar sendo
executados neste momento, em função do horário programado.
Um comando de mudança de modo não deve interromper um ciclo que esteja sendo executado. O novo
modo de operação irá iniciar quando um novo ciclo começar. Excetua-se neste caso a passagem para
intermitente.

PERÍODO DE VERDE DE SEGURANÇA

Durante este período de verde de segurança, não poderão ocorrer outras mudanças de sinais de tráfego,
exceto a passagem para o intermitente. O período será prefixado para cada fase individualmente.
Em qualquer um dos modos de operação, esses tempos de verde de segurança não poderão ser
desrespeitados, inclusive na troca de planos ou na troca de modos.

TESTES DE VERIFICAÇÃO

Há intervalos periódicos, de no máximo 1 seg., o controlador deverá efetuar testes de verificação na UCP
(Unidade Central de Processamento) e nas memórias dos sistemas.
O controlador deverá, por meio de programa, entrar em operação no modo intermitente sempre que for
detectada uma situação de verdes conflitantes, ou de uma falha no seu funcionamento.
Os controladores devem possuir um sistema de autodiagnóstico, de modo a facilitar os trabalhos de
manutenção. O resultado do autodiagnóstico deverá ser visualizado em dispositivo adequado, incluindo a
causa do defeito.



SINCRONISMO ENTRE CONTROLADORES

A coordenação entre os controladores deverá ser assegurada através da sincronização dos relógios internos
dos Controladores.
A sincronização da rede de comunicação deverá fazer com que todos os controladores tenham a mesma
hora, derivada a partir de um dos controladores.
No caso de falta de energia deve ser prevista uma bateria que alimente os circuitos de relógio, e memórias
por pelo menos 60 horas contínuas.
A freqüência de acerto dos relógios via rede de comunicação, deverá ser automática, incluindo as
informações de dia da semana, hora, minuto e segundo do dia, executada no mínimo a cada 5 minutos.

REDE DE COMUNICAÇÃO DE DADOS

A rede de comunicação deverá permitir a circulação de mensagens para a execução, no mínimo, das
seguintes funções, a partir de um dos controladores ou a partir do computador central:
Configurar o controlador local modificando parâmetros tais como: ciclo, off set, horário de entrada de plano,
etc.
Programar os controladores locais a partir do computador central, ou na ausência de central, a partir de
qualquer um dos controladores componentes da rede.
Visualizar em tempo real o funcionamento dos controladores da rede, através de programador portátil.
Forçar a qualquer tempo a entrada de um plano que, tanto pode estar armazenado no controlador, como
pode ser enviado da central. O comando de entrada em operação do plano deverá ser realizado por meio de
comando simplificado.
Permitir a monitoração constante dos controladores ligados à rede, informando qualquer defeito ou mudança
do status dos mesmos.
Acertar os relógios de todos os controladores da rede a intervalos regulares.
A sincronização dos relógios dos controladores poderá ser através da rede de comunicação do tipo par
metálico, ethernet ou GSM.

PAINEL DE FACILIDADES

Deverá existir no controlador um painel de facilidades manuais com os seguintes dispositivos:
- chave para ligar/desligar a parte lógica do controlador.
- disjuntor com função de desligar todos os grupos semafóricos, sem desligar os circuitos lógicos do
controlador, bem como proteger o controlador contra curto circuitos externos.
- chave de solicitação do modo intermitente
- conector de controle manual
- seletor de voltagem para, 127e 220V.
- tomada de potência com capacidade mínima de 10 A.
- mostradores que indiquem visualmente:
- modo de operação
- Indicação visual do estado do grupo focal
- falhas do controlador
- conector para interface de programação: deve prover uma interface de comunicação com equipamento
programador portátil através de um cabo.
Todas as posições das chaves, lâmpadas e botões deverão ser marcados, com legendas em português, com
clareza e indicando suas funções.

PROGRAMAÇÃO DOS CONTROLADORES

Será executado por um equipamento portátil, que permita criar, editar, modificar e armazenar as tabelas de
programação dos controladores com algoritmo de software que evite inputs incorretos ou fora dos padrões



usuais de segurança.
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS
- O equipamento deverá ser portátil, com peso não superior a 500 gr;
- Utilização de display de backlight;

SEQÜÊNCIA DE ESTÁGIOS

O controlador deverá possibilitar a programação de seqüência de estágios diferentes da natural (constituída
pelos estágios programados, executados um a um, uma vez por ciclo e em ordem). A alteração da seqüência
de estágios deverá permitir, ainda, a execução de um mesmo estágio mais de uma vez no mesmo montado
ciclo, em um determinado plano, ou até mesmo, a supressão de um estágio em todos os ciclos de um
determinado plano.

MODULARIDADE

A lógica do controlador deverá utilizar circuitos integrados e ser em placas de circuito impresso tipo "plug-in",
ou módulo tipo encaixe, o que permitirá uma manutenção rápida.
Os Controladores deverão ser constituídos por módulos de potência que permitam uma versão mínima de 2
fases veiculares e/ou pedestres.

ALIMENTAÇÃO

O controlador deverá ser alimentado entre 127 e 220 V, com tolerância de + ou - 15% sobre o valor nominal
e freqüência de 60 Hz. A potência de saída por fase deve ser 500 W em 127 V, para o comando de
semáforos veiculares ou de pedestres. O controlador deve poder comandar lâmpadas halógenas,
incandescentes e LED’s.
O controlador deverá oferecer pelo menos uma tomada com tensão da rede de alimentação, com
capacidade para 10 A, a ser utilizada para alimentar equipamentos de manutenção.

PROTEÇÃO ELÉTRICAS

O controlador deverá ser protegido totalmente contra sobretensões e correntes excessivas por disjuntores
termo magnéticos, varistores ou fusíveis adequados.
Deverá haver também uma chave liga-desliga para o Controlador e outra para os sinais luminosos.

INSTALAÇÃO

O controlador deverá ser instalado na própria coluna semafórica, de aço galvanizado a fogo, deverá possuir
entrada dos cabos de alimentação do porta-foco, alimentação elétrica pela sua base através de furo com
diâmetro mínimo de 5 centímetros. A fixação ou retirada do gabinete da base deverá ser acessível somente
pela parte interna.
Para a fixação do controlador em poste/coluna, a deverá possuir uma bandeja de aço galvanizado à fogo,
com altura de 3,00 metros.

EMPACOTAMENTO MECÂNICO

O gabinete deverá ser a prova de violações, sendo que a porta deverá ter chave, com segredo padronizado
para todos os controladores licitados.
Todas as partes metálicas do controlador deverão receber tratamento contra corrosão ou oxidação que as
garantam pelo período da vida útil do controlador, que é de 5 anos.
O controlador deverá apresentar concepção modular e todas as partes que executem funções idênticas
deverão ser intercambiáveis.



Os fios internos deverão ser dispostos em rotas adequadas, de modo a nunca serem atingidos por portas ou
qualquer outra parte móvel.
Deverá ser prevista a existência de um borne para cada fio proveniente das lâmpadas dos grupos
semafóricos, inclusive para o fio “retorno” das mesmas.
As partes encaixáveis do controlador deverão ser fixadas por elementos que as impeçam de cair ou de se
desarranjarem, caso ocorram vibrações excessivas ou operações inadvertidas.
A substituição de um módulo por outro deverá ser executada com a máxima facilidade e rapidez,
empregando-se conexões para encaixe "plug-in".
O gabinete do Controlador deverá prover um compartimento acessível pela porta, preferencialmente em
plástico, adequado para se guardar documentos (papéis) referentes ao controlador.

CONDIÇÕES AMBIENTAIS

Os controladores deverão ter funcionamento garantido nas condições ambientais locais:
Temperaturas ambientes externas na faixa de -10 a 55 graus Celsius, insolação direta;
Umidade relativa do ar de até 85%;
Presença de elementos oxidantes e corrosivos;
Presença de elementos oleosos e partículas sólidas na atmosfera.

DESCRITIVO TÉCNICO – MÓDULO DE COMUNICAÇÃO

A transmissão de dados, entre o computador que está com o software na central de controle, e os
controladores, deverá ocorrer através de par metálico.

LAÇO DETECTOR

O controlador deverá dispor de recurso que propicie a ocorrência e a variação do tempo de duração de
estágios em função de demandas geradas por detetores veiculares.
Um detector veicular significa o conjunto de circuitos eletrônicos placa(s) de detecção, etc e laço(s)
indutivo(s), instalado(s) em uma seção especifica de via, capaz de detectar a presença de fluxo de tráfego
veicular.
A placa de detecção, que constitui o detector veicular deverá possuir recursos de ajuste manual de
sensibilidade.
A abrangência de detecção deverá compreender desde motocicletas até caminhões e ônibus. O detector
veicular deverá funcionar normalmente para indutâncias (do laço) compreendidas entre, no mínimo, 50 a
500 μH.
Não poderá haver interferência de operação entre os canais de uma mesma placa de detecção (“cross-talk”)
e entre placas adjacentes.
A(s) placa(s) de detecção, deverão dispor de um recurso que permita, no caso de estacionamento sobre o
laço indutivo, a autocalibração da área remanescente do laço indutivo (área livre) e imposição da condição
de ausência de veículo na saída da placa, após o término do período de tempo de presença.
Deverá ocorrer a imposição da condição de ausência de veículo nas saídas da placa.



ANEXO VIII - CRONOGRAMA DE SERVIÇOS

ANEXO VIII - CRONOGRAMA DE SERVIÇOS
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NOT
A:
1 - O cronograma dos serviços poderá ser alterado nos casos em que o período da pesquisa não esteja
apropriado para a realização, tais como: férias escolares, obras na via, acidentes de trânsito, festas
populares, chuva dentre outros.



SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 147/2023

ANEXO IX E X - TERMO DE ADESÃO E CUSTOS PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA

SOLICITAÇÃO DE CADASTRO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DABOLSA NACIONAL DE
COMPRAS “BNC”

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)
Nome:(Razão Social)
CNPJ: ( ) ME/ EPP
Endereço:
Complemento: Bairro:

Cidade: UF:
CEP: Inscrição estadual:
Telefone comercial:
Representante legal: E-mail*:
RG: Emissor:
CPF:
Celular: Data de Nasc.:
Responsável Financeiro: Telefone:
E-mail Financeiro:
E-mail ( ) no qual gostaria de receber informativo de editais.
Para tanto será necessário efetuar o cadastro, afim de receber os editais

*o e-mail obrigatoriamente, deverá do representante legal da empresa

Por meio da presente solicitação, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do
Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa Nacional de Compras “BNC”, do qual declara ter
pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

São responsabilidades do Licitante:
Tomar conhecimento e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha
a participar;

Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de
habilitação nas licitações em que for vencedor;

Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e
regulamentos expedidos pela Bolsa Nacional de Compras “BNC”, dos quais declara ter pleno
conhecimento; iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e se
responsabilizar por todos os dados do cadastro realizado no sistema.



O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de
taxas de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento SistemaEletrônico de Licitações
da Bolsa Nacional de Compras.

O Licitante autoriza a Bolsa Nacional de Compras a expedir boleto de cobrança bancária
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo
III do regulamento.

A presente solicitação de adesão é válida conforme escolha do licitante, podendo ser rescindido ou
revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das
responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em
andamento.

Local e data: / de 20 .

Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

FORMA DE PAGAMENTO DA TAXA DE ADESÃO PARA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA

PARA FORNECEDORES:
A BNC – Bolsa Nacional de Compras exerce o direito do determinado no Art. 5º da Lei 10.520/2002.que
diz “para se ressarcir dos custos de utilização de recursos da tecnologia da informação” e para o
fornecimento do sistema operacional “robusto”, a ferramenta disponibiliza hospedagem de dados e
serviços, utilizando-se da mais moderna tecnologia de computação em nuvem, bem como o
armazenamento de arquivos e dados. Promovendo atualizações constantes por meio de desenvolvimento
de novos recursos. Fornecendo uma ferramenta ágil e completa de pesquisa de editais e dados, suporte
web personalizado ao usuário fornecedor, com orientações nas dúvidas sobre o sistema e sobre o edital.

Por estes serviços prestados serão cobradas “taxas” a critério e escolha de cada participanteO
treinamento da ferramenta poderá ser solicitado previamente com dia e hora marcada.

Pelos produtos e resumo dos serviços relacionados a BNC apresenta a seguintes planos depagamento:

PLANO DE ADESÃO A: R$ 98,10 única participação por
edital.

PLANO DE ADESÃO B: R$ 135,00 mensal



A BNC poderá alterar ou reajustar os valores sem qualquer aviso prévio. Assim como apresentar uma
nova tabela de cobrança.

Plano de Adesão A, esse plano é exclusivamente para uma única participação.
Plano de Adesão B, o respectivo contrato é mensal a contar da data da sua contratação.

O não pagamento estará sujeito a multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como
inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da
Bolsa Nacional de Compras e ao automático cancelamento de sua Senha ou deChave Eletrônica.

Para o plano de adesão B ao termino do contrato o fornecedor poderá optar pela renovação e/ou outro
plano.

Para o plano de Adesão A, após a fase de disputa, a cobrança é gerada com vencimento para opróximo
dia útil.

A liberação do sistema mediante a transferência bancária, se dará através do envio do comprovante
para o e-mail financeiro@bnc.org.br. A liberação irá ocorrer em até 24 horas.

Para que a liberação ocorra também será necessário a documentação estar anexada ao sistema, com
reconhecimento de firma e procurações (se for o caso). E o envio dos originais no prazo de 10 dias a
contar da data da assinatura.

Nenhum documento vencido ou com autenticação com data superior a 6 (seis) meses será aceita.

Local e data: / de 20 .

Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório porverdadeiro)
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ANEXO XI – DECLARAÇÃO UNIFICADA

DECLARAÇÃO UNIFICADA

A empresa _________________________________________________, CNPJ/MF
Nº_____________________________________, sediada na Rua ____________, DECLARA:

1 - Sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação no presente PREGÃO
ELETRÔNICO conforme previsto no artigo 4º, Inciso VII, da Lei 10.520/2.002, e ainda, que está ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

2 - Para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei. nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei
nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não possuímos em nosso quadro pessoal empregado(s) menor de
18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14(catorze) anos de idade, se for o caso,
nos termos do inciso XXXIII do Artigo 7º, da Constituição da República Federativa do Brasil.

3 - Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação,
sob a modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, instaurado pela Prefeitura Municipal de Muriaé, que não fomos
declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e sob as
penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme determina o artigo 32, parágrafo 2º, da Lei
8.666/93.

4 – Para fins do disposto no do Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que
esta empresa, na presente data, é considerada:
( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e 147/2014;
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de
14/12/2006 e 147/2014. Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo
4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e 147/2014. Esta declaração
deverá ser preenchida pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado
e favorecido previsto na Lei Complementar nº. 123/2006 e 147/2014.

5 - INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA A HABILITAÇÃO: que, até a presente data inexiste(m) fato(s)
impeditivo(s) para a sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

6 - DE CONHECIMENTO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: ter recebido todos os documentos e
informações, conhecer e acatar as condições para o cumprimento das obrigações objeto da Licitação.

7 - CUMPRIMENTO DO ART. 4º, INCISO VII DA LEI 10.520/2002, sob pena de aplicação das penalidades
legais cabíveis conforme previsto no Art. 7º da Lei nº. 10.520/2002, que atende plenamente os requisitos de
habilitação constantes do Edital.

8 - NÃO IMPEDIMENTO: que não se encontra em nenhuma das situações do § 4º, art. 3º, da Lei
Complementar nº 123/2006, incluído pela Lei Complementar nº 147/2014. (se for o caso).
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9 -Declara, para fins cumprimento do disposto no art. 9º, inciso III da Lei Federal 8.666/93, que nenhum
sócio, gerente ou dirigente desta Empresa é servidor público do Município de Muriaé.

10- Declaro para os devidos fins e efeitos legais que não pertence ao quadro societário da empresa
proponente, servidor(es) público(s) da ativa, ou empregado(s) de empresa pública ou de sociedade de
economia mista, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados.

11 - Declara, sob as penas da Lei, em especial o Art. 299 do Código Penal Brasileiro que:
* A proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela Licitante, e o conteúdo da proposta não foi,
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro
participante potencial ou de fato da licitação em referência, por qualquer outro meio ou por qualquer pessoa;
* A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada, discutido com ou recebido de qualquer
outro participante potencial ou de fato da licitação referenciada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
* Não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante
potencial ou de fato da Licitação em referência quanto a participar ou não do processo;
* O conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido
com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação referenciada antes da adjudicação do
objeto da referida licitação;
* O conteúdo da proposta não foi, em todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido
com ou recebido de qualquer integrante da Comissão responsável antes da abertura oficial das PROPOSTAS;
e
* Está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la se responsabilizando pela execução do objeto no prazo do Edital e que os preços
se referem a preços usuais de mercado.

12 - DECLARA, que não possui em seu quadro, na função de diretor, assessor, conselheiro ou similares,
servidores do Município de Muriaé, na forma da Lei Orgânica Municipal.

13 - DECLARO para fins da licitação, não possuir no seu quadro societário servidor público da ativa, ou
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. Declaro para os fins aqui registrados
que as informações são verdadeiras, sob pena de responder por crime de Falsidade Ideológica, nos termos
do Art. 299, do Código Penal.

14 - Declaro, sob as penas da Lei que em cumprimento ao disposto na Lei Municipal Nº 5.446/2017 e suas
posteriores alterações, não possuímos condenações em nome da empresa e nem de seus sócios em
processos criminais transitados em julgado por corrupção ativa, tráfico de influência, impedimento,
perturbação ou fraude de concorrências, formação de quadrilha, ambientais, contra a vida, contra o
patrimônio, lavagem de dinheiro, ou quaisquer outros crimes relacionados à malversação de recursos
públicos.

15 - DECLARO, sob as penas da lei, que até a presente, não há NENHUM impedimento ou suspensão de
licitar e contratar, ou declarada inidônea com qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta da
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme inciso III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data:

______________________________________________

Representante Legal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 147/2023

ANEXO XII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2023

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 147/2023
PROCESSO Nº 211/2023

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Aos ____ dias do mês de __________ do ano de _____, a PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIAÉ, entidade
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ-Ministério da Fazenda sob o nº 17.947.581/0001-76, com
sede à com sede no Centro Administrativo Municipal Presidente Tancredo Neves, à Av. Maestro Sansão, 236,
Centro, Muriaé-MG, neste ato representado pela Secretaria Municipal de _____________, Sr.
_______________, CPF ____________, Carteira de Identidade ___________, residente e domiciliado nesta
cidade de Muriaé-MG, e a empresa _____________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________, com sede
na _____________________, nº _____________, bairro _______________, __________-_____, daqui por
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. _________________, portador do CPF nº
_____________________, lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP), referente ao Pregão 065/2023,
que objetiva o fornecimento de ________________________________, observados as especificações, os
preços, os quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como, as cláusulas e
condições abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ata em documento vinculativo e obrigacional às partes,
em conformidade com a Lei 8.666/93.

CLÁUSULA I – DO OBJETO

Registro de Preço para a futura e eventual ________________.

CLÁUSULA II – DA VALIDADE DOS PREÇOS

A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura.
Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, a Prefeitura Municipal de Muriaé não será
obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do Registro preferência de
fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA III – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Poderá utilizar-se da Ata de registro de Preços, sendo permitida a adesão, caso haja interesse, para o
DEMSUR, FUNDARTE e Câmara Municipal de Muriaé, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde
que devidamente comprovada a vantagem e, respeitada no que couber, as condições e as regras
estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e Decreto nº 9.488 de 30 de agosto de 2018, relativas à utilização do
Sistema de Registro de Preços.

CLÁUSULA IV – DOS PREÇOS

O preço ofertado pela empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços é o especificado na tabela
abaixo, de acordo com a respectiva classificação no Pregão nº 065/2023.

Item Quant. Unid Descrição Marca Valor Unit Valor Total



Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições
constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 065/2023, que a precedeu e integra o presente instrumento de
compromisso.
Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da proposta apresentada, no Pregão
Eletrônico nº 065/2023, pela empresa detentora da presente Ata, as quais também a integram.

CLÁUSULA V – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

a) A empresa deverá iniciar a prestação dos serviços no prazo de até 05 (cinco) dias, após emissão da

Ordem de Serviços.
CLÁUSULA VI – DO PAGAMENTO

Em todos os fornecimentos, o pagamento será feito por crédito em conta-corrente fornecida pela contratada
ou cheque, em até 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do atesto de faturas/notas fiscais pelo órgão
requisitante, de acordo com os termos do Edital.

CLÁUSULA VII – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante o recebimento da Autorização de Fornecimento
pelo fornecedor.
Os materiais deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura correspondente.

CLÁUSULA VIII – DAS PENALIDADES

O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a
Administração, nos termos do Decreto n° 8.840/2018 de 18 de dezembro de 2018.

O fornecedor que, injustificadamente, descumprir a legislação ou cláusulas dos instrumentos contratuais,
der causa a atraso no cumprimento dos prazos neles previstos ou à sua inexecução total ou parcial,
sujeitar-se-á à aplicação da penalidade de multa, a ser aplicada pela Autoridade Competente da Secretaria
Municipal de Administração, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, devendo ser observados os
seguintes percentuais e diretrizes:
I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%
(nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;
II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços/obras, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à
parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias;
III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo;
IV - 20% (vinte por cento), em caso de recusa injustificada do fornecedor em assinar o instrumento
contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do
material, recusa na conclusão do serviço ou etapa de obra, ou rescisão do instrumento contratual,



calculado sobre a parte inadimplente;
V - 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento/serviço/obra no caso de entrega de objeto,
prestação de serviços ou execução de obras com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao
uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; e
VI - 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento
de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.
§ 1º A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei
8.666/1993 e será executada após regular processo administrativo, oferecido ao fornecedor a oportunidade
de defesa, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor das parcelas devidas pela Administração;
II - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;
III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução, após prévia inscrição do débito
em dívida ativa.
§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o
fornecedor pela sua diferença, devidamente atualizada, desde a data de sua aplicação, segundo a variação
positiva do IPCA-E ou índice que venha a lhe substituir e acrescida de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês.

§ 3º Se a multa aplicada for superior ao valor das faturas subsequentes ao mês do inadimplemento,
responderá o fornecedor pela sua diferença, devidamente atualizada, desde a data de sua aplicação,
segundo a variação positiva do IPCA-E ou índice que venha a lhe substituir e acrescida de juros moratórios
de 1% (um por cento) ao mês.

§ 4º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte
ao do vencimento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação, se dia de expediente
normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

§ 5º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 05 (cinco) dias;

II - o atraso decorrente de culpa da Administração, mesmo que concorrente, ou de fatores
excepcionais e extraordinários devidamente reconhecidos pela Administração; e
III - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

§ 6º Se a recusa em assinar o instrumento contratual for motivada por fato impeditivo relevante,
devidamente comprovado e superveniente à apresentação da proposta, a autoridade competente para a
contratação poderá, mediante ato motivado, deixar de aplicar a multa.

§ 7º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade
da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade, sendo concedidos, nesta hipótese, os prazos
para defesa e recurso aplicáveis à pena mais gravosa.

§ 8º A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de outras multas
previstas neste artigo, cumulando-se os respectivos valores.

CLÁUSULA IX – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
Considerando o prazo de validade estabelecido na Cláusula II da presente Ata e em atendimento ao § 1º, art.



28 da Lei Federal 9.069, de 29.6.1995 e demais legislação, é vedado quaisquer reajustamentos de
preços. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes
em face da superveniência de normas federais aplicáveis a espécie.

CLÁUSULA X – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

Os produtos, objeto desta Ata de Registro de Preços serão recebidos pelo requisitante consoante o disposto
no art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes.
A cada fornecimento dos produtos, será emitido recibo nos termos da Lei 10.520/2002 e Decreto 3.555/2000,
por pessoa indicada pela Administração.

CLÁUSULA XI – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito:
Pela Administração, quando:
a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;
b) a detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa;
c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços;
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços;
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;
f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração;
g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item 17 do edital, será feita
pessoalmente ou por correspondência com aviso do recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que
deram origem ao registro de preços;
h) no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feira por
publicação no Diário Oficial do Estado, considerando-se cancelado o preço registrado após 1 (um) dia da
publicação;
Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços:
i) a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrado deverá ser formulada com
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na
Cláusula VIII, caso não aceita as razões do pedido.

CLÁUSULA XII – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE
FORNECIMENTO

As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pelo
Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Muriaé.
A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão igualmente
autorizados pelo órgão requisitante.

CLÁUSULA XIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Para dirimir qualquer questão oriunda da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o FORO DA
COMARCA DE MURIAÉ, com exceção de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem assim, justos, combinados e contratados, em tudo quanto neste documento se contém,
assinam-no em três vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que produza os
seus jurídicos e legais efeitos.

Muriaé, ________ de ____________ de 2023



SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 065/2023

ANEXO XVIII – MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº _____/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº_____/2023

PROCESSO Nº _____/2023

VALIDADE: ___ (_____) MESES

Aos ____ dias do mês de __________ do ano de _____, a PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIAÉ, entidade
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ-Ministério da Fazenda sob o nº 17.947.581/0001-76, com
sede à com sede no Centro Administrativo Municipal Presidente Tancredo Neves, à Av. Maestro Sansão, 236,
Centro, Muriaé-MG, neste ato representada por _____________________________ Carteira de Identidade
___________, residente e domiciliado nesta cidade de Muriaé-MG, e a empresa _____________, inscrita no
CNPJ sob o nº _______________, com sede na _____________________, nº _____________, bairro
_______________, __________-_____, daqui por designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.
_________________, portador do CPF nº _____________________, lavra o presente Contrato, referente ao
Pregão X093/2023, que objetiva ________________________________, observados as especificações, os
preços, os quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como, as cláusulas e
condições abaixo estabelecidas, constituindo-se este contrato em documento vinculativo e obrigacional às
partes, em conformidade com a Lei 8.666/93.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto da presente licitação é para futura e eventual ________________

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ENTREGA

a) A empresa deverá iniciar a prestação dos serviços no prazo de até 05 (cinco) dias, após emissão da

Ordem de Serviços.

TERCEIRA - DO REPRESENTANTE E ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

O CONTRATANTE indica o Sr(a). ________________, cargo _______________________, residente e
domiciliado nesta cidade, como seu representante para acompanhamento, fiscalização e assinar a respectiva
nota, que servirá de confrontante, legal dos serviços. Cabendo a CONTRATADA facilitar em todas as suas
fases, o desempenho desta função e fornecer qualquer esclarecimento que lhe for solicitado.
Parágrafo único - Qualquer impedimento ao andamento na entrega do objeto deverá ser comunicado no
mesmo dia, por escrito, ao CONTRATANTE.



CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Compete a CONTRATANTE:
a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.
b) Pagar a importância correspondente ao fornecimento, no prazo contratado.
c) Acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, através de um servidor especialmente designado, que
anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o mesmo.
Conforme art. 65,
§ 1º - O contratado fica obrigado aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50 % (cinqüenta
por cento) para os seus acréscimos.
§ 2º - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo anterior, salvo:
Inciso II – As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Compete a CONTRATADA:
a) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste
Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da aquisição do objeto.
b) Manter durante a execução deste Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.
c) Apresentar à CONTRATANTE, a qualquer tempo, documentos que a mesma exigir.
d) Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja por
culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força de
Lei, ligadas ao cumprimento do presente Contrato.
e) Fornecer, conforme exigência do edital e setor requisitante.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

a) O presente contrato terá vigência de ____ (__________) meses com início em ......./......../......... e
encerramento em ....../....../....…, nos termos da Lei 8666/93.

b) A Prefeitura Municipal de Muriaé, através da secretaria requisitante poderá em qualquer momento
solicitar o cancelamento do contrato, em caso do fornecimento não atender às condições mínimas de
qualidade para o fim a que se destina, causando prejuízos e transtornos à Prefeitura Municipal de Muriaé.

Parágrafo primeiro - A paralisação das atividades, por iniciativa da CONTRATADA, implicará na rescisão, de
pleno direito deste contrato, caso em que o CONTRATANTE se obriga tão somente a pagar pelos
fornecimentos, porventura fornecido até o momento da rescisão do presente instrumento.
Parágrafo segundo - Se ocorrer motivo de força maior ou comprovado caso fortuito, que determine a
suspensão do cronograma de fornecimento, o presente contrato poderá ser rescindido pelo CONTRATANTE,
de pleno direito, sem qualquer ônus.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

************************

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR DO CONTRATO



A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor abaixo discriminado, pela prestação de
serviços/fornecimento, inclusos todas as despesas que venham ocorrer, necessárias ao cumprimento integral
do objeto contratado.

* (ANEXAR QUADRO DE SERVIÇOS, COM VALORES ADJUDICADOS) *

VALOR GLOBAL DO CONTRATO POR EXTENSO: (_____________________________).

CLÁUSULA NONA - DA FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento é em até 30 (trinta) dias, atestado o cumprimento do objeto licitado e apresentação da
fatura, de acordo com o presente certame e legislação vigente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através de ordem
bancária, contra qualquer entidade bancária indicada na proposta, devendo para isto ficar explicitado o nome do
banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento somente será liberado após o recolhimento de eventuais multas que
lhe tenham sido impostas em decorrência de inadimplência contratual.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura, será
objeto de correção pela CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que
o problema seja definitivamente regularizado.

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se os objetos
forem entregues em desacordo com as especificações constantes na proposta.

PARÁGRAFO QUINTO - Os preços propostos poderão ser objeto de repactuação entre as partes, com
base na adequação aos novos preços de mercado, devendo a contratada justificar e comprovar os reajustes
praticados com notas fiscais e planilhas, respeitadas as disposições legais vigentes.
Deverá ser montado processo administrativo, protocolado na Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO SEXTO - A cada pagamento efetuado pela Prefeitura Municipal de Muriaé-MG, a
adjudicatária deverá comprovar sua regularidade fiscal com o Sistema de Seguridade Social – INSS e FGTS.
Tal comprovação será objeto de confirmação "ON-LINE", sendo suspenso o pagamento caso esteja irregular
no referido sistema.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da CONTRATANTE, designado pela
Prefeitura Municipal de Muriaé, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento
e de tudo dará ciência à Administração, conforme art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES

Este Contrato somente sofrerá alterações ante circunstâncias de fatos supervenientes, consoante disposições
do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993 e suas alterações posteriores, por meio de Termo Aditivo, numerado em
ordem crescente e publicado no Diário Oficial.



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a
Administração, nos termos do Decreto n° 8.840/2018 de 18 de dezembro de 2018.

13.2 - O fornecedor que, injustificadamente, descumprir a legislação ou cláusulas dos instrumentos
contratuais, der causa a atraso no cumprimento dos prazos neles previstos ou à sua inexecução total ou
parcial, sujeitar-se-á à aplicação da penalidade de multa, a ser aplicada pela Autoridade Competente da
Secretaria Municipal de Administração, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, devendo ser
observados os seguintes percentuais e diretrizes:
1 - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%
(nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços/obras, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à
parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo;
IV - 20% (vinte por cento), em caso de recusa injustificada do fornecedor em assinar o instrumento
contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do
material, recusa na conclusão do serviço ou etapa de obra, ou rescisão do instrumento contratual,
calculado sobre a parte inadimplente;
V - 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento/serviço/obra no caso de entrega de objeto,
prestação de serviços ou execução de obras com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao
uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; e

VI - 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento
de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

§ 1º A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei
8.666/1993 e será executada após regular processo administrativo, oferecido ao fornecedor a oportunidade
de defesa, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor das parcelas devidas pela Administração;

II - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;
III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução, após prévia inscrição do débito
em dívida ativa.

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o
fornecedor pela sua diferença, devidamente atualizada, desde a data de sua aplicação, segundo a variação
positiva do IPCA-E ou índice que venha a lhe substituir e acrescida de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês.



§ 3º Se a multa aplicada for superior ao valor das faturas subsequentes ao mês do inadimplemento,
responderá o fornecedor pela sua diferença, devidamente atualizada, desde a data de sua aplicação,
segundo a variação positiva do IPCA-E ou índice que venha a lhe substituir e acrescida de juros moratórios
de 1% (um por cento) ao mês.

§ 4º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte
ao do vencimento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação, se dia de expediente
normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

§ 5º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 05 (cinco) dias;

II - o atraso decorrente de culpa da Administração, mesmo que concorrente, ou de fatores
excepcionais e extraordinários devidamente reconhecidos pela Administração; e

III - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

§ 6º Se a recusa em assinar o instrumento contratual for motivada por fato impeditivo relevante,
devidamente comprovado e superveniente à apresentação da proposta, a autoridade competente para a
contratação poderá, mediante ato motivado, deixar de aplicar a multa.

§ 7º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade
da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade, sendo concedidos, nesta hipótese, os prazos
para defesa e recurso aplicáveis à pena mais gravosa.

§ 8º A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de outras
multas previstas neste artigo, cumulando-se os respectivos valores.
13.3 - Declaração de inidoneidades nos termos do Decreto n° 8.840/20189 de 18 de dezembro de 2018.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as
previstas em Lei ou regulamento, de acordo com os artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.

Parágrafo primeiro - No caso do Inciso II do art. 79, deverá haver manifestação, por escrito, da parte
interessada, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Parágrafo segundo - Por interesse da Administração, o presente Contrato poderá ser rescindido, ficando a
CONTRATANTE obrigada a comunicar à CONTRATADA, por escrito, e a rescisão se efetuará no prazo de 30
(trinta) dias, sem que caiba o direito de qualquer indenização à CONTRATADA, além do pagamento normal
referente ao fornecimento dos produtos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão decididos pela
CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993 e suas alterações posteriores,
demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste contrato,
independentemente de suas transcrições.



CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá à CONTRATANTE a publicação do extrato deste contrato no Diário Oficial, conforme dispõe a
legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

Para dirimir qualquer questão oriunda do presente Contrato, fica eleito o FORO DA COMARCA DE MURIAÉ,
com exceção de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim, justos, combinados e contratados, em tudo quanto neste documento se contém,
assinam-no em três vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que produza os
seus jurídicos e legais efeitos.

Muriaé (MG), _____ de _____________ de ________

___________________________________
CONTRATANTE

___________________________________
CONTRATADA

REPRESENTANTE LEGAL NOMEADO

TESTEMUNHAS:
1 - ________________________ - CPF sob n° _________________

2- ________________________ - CPF sob n° _________________
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